
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI 

Estado de Minas Gerais 

 

 
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 111/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 049/2023 

 

 

 

 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE PEQUI/MG, através de sua Pregoeiro e equipe de apoio, nomeados 

pela Portaria 67 de 24 de agosto de 2023, no uso de suas atribuições legais, torna pública 

que realizará procedimento de licitação nº 111/2023, modalidade, Pregão Presencial nº 

049/2023, com Registro de Preço, do tipo MAIOR DESCONTO (%), nos termos da 

Lei 14.133/21, legislação correlata e condições estabelecidas no presente instrumento 

convocatório e seus anexos. Os envelopes contendo a proposta comercial e documentação 

de habilitação serão recebidos em sessão pública gravada, que se realizará as 08:00 horas 

do dia 22 de novembro de 2023 na sala da Licitação, no Prédio da Prefeitura Municipal, 

situado na Praça Santo Antônio, nº. 190, Centro, Pequi/MG, CEP 35.667-000, 

oportunidade em que serão examinados.  

 

 TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR 

DESCONTO (ART. 33, INCISO II DA LEI FEDERAL 14.133/2021) 

 REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL (ART. 46, 

INCISO I DA LEI 14.133/21) 

 O PRESENTE EDITAL FOI VALIDADO PELO DEPARTAMENTO DE 

COMPLIANCE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 

E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE BAIXA COMPLEXIDADE, CONFORME 

DESCRITO E ESPECIFICADO NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

2.1. O pregão presencial será́ regido na forma da lei federal 14.133/2021, e suas alterações 

posteriores. 

 

2.2. A utilização da forma presencial da modalidade Pregão se justifica tendo em vista 

que o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Munícipios de até 20.000 

(vinte) mil habitantes, como é o caso de Pequi – MG, se adequarem à forma eletrônica:  
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Art. 176. Os Munícipios com até 20.000 (vinte mil) 

habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de 

publicação desta Lei, para cumprimento:  

 

(...)  

 

II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a 

forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 

 

2.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 

desempate previsto no art. 60 da Lei Federal n º 14.133/21, nesta ordem: 

 

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, 

serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta 

ordem: 

 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos 

licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade 

entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento;    (Vide Decreto nº 11.430, de 

2023). 

 

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de 

integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

 

2.4.  A lei federal n º 14.133/2021, (art. 17) diz que as licitações serão realizadas 

preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, 

desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio 

e vídeo cujo arquivo será́ acostado ao processo administrativo. 

  

2.5. Não se aplica ao presente Edital o disposto nos Artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei 

Complementar n º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

2.6. O edital de pregão em apreço segue o rito procedimental comum a que se refere o 

art. 17 da Lei Federal n º 14.133/2021. 
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2.7. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de 

impugnação ao ato convocatório do Pregão e seus anexos, observado, para tanto, o prazo 

de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, na 

forma do art. 164 da Lei Federal n º 14.133/2021. 

 

2.8. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela 

autoridade subscritora do ato convocatório do Pregão no prazo e observada a forma a que 

alude o parágrafo único do art. 164 da Lei Federal n º 14.133/2021. 

 

2.9. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que 

implique em modificações do ato convocatório do Pregão, além das alterações 

decorrentes, divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de 

nova data para a realização do certame. 

 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO.  
 

3.1. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente 

constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com 

objeto social pertinente e compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste 

edital e seus Anexos.  

 

3.2. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de 

empresas, observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, 

notadamente no tocante às regras do art.15 da Lei Federal n º 14.133/2021. 

 

4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DO PRESENTE CERTAME A EMPRESA: 

 

4.1. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

4.2. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no § 1º e § 2º  do art. 

9º  da Lei Federal n º 14.133/2021. 

 

4.3.Estrangeira que não funcione no País; 

 

4.4. Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso 

participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 155 

a 163 da Lei Federal n º 14.133/2021 sem prejuízo da cobrança de perdas e danos; 
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4.5. Que esteja cumprindo penalidade que a impeça de participar de licitação junto à 

Administração Pública; 

 

4.6. Que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico 

que tenha vínculo empregatício com o município de Pequi/MG.  

 

4.7. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em 

órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que 

devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para 

comparação. 

  

4.8. É permitida a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, devendo 

ser apresentada durante a fase de habilitação, o Plano de Recuperação já homologado pelo 

juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de 

habilitação econômico-financeira estabelecidos deste edital, (TCE/MG - Processo 

1047863 – Denúncia. Deliberado em 19/5/2022).  

 

4.9. Não será permitida a participação de pessoa física ante a exigência de balanço 

patrimonial como qualificação econômico financeira para a execução do objeto aplicando 

de forma subsidiária os termos da IN no 116/2021 do Ministério da Economia, (SEGES).  

 

5.  ENTREGA DOS ENVELOPES - “PROPOSTA COMERCIAL” e 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. 
 

5.1. Os envelopes “Proposta Comercial” e “Documentos de Habilitação” deverão ser 

indevassáveis, hermeticamente fechados e entregues o Pregoeiro, na sessão pública de 

abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo.  

 

LOCAL, DATA E HORÁRIO: 08:00 horas do dia 22 de novembro de 2023 na sala da 

Licitação, no Prédio da Prefeitura Municipal, situado na Praça Santo Antônio, nº. 190, 

Centro, Pequi/MG, CEP 35.667-000 

 

5.2. Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os seguintes 

dizeres:  

 

I - envelope contendo os documentos relativos à Proposta de Preço: 

Prefeitura Municipal de Pequi/MG 

Processo Licitatório: 111/2023 

Pregão Presencial: 049/2023 

Licitante: ___________________________________ 

Envelope Nº 1 (Proposta De Preço) 
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II - envelope contendo os Documentos de Habilitação: 

Prefeitura Municipal de Pequi/MG 

Processo Licitatório: 111/2023 

Pregão Presencial: 049/2023 

Licitante: ___________________________________ 

Envelope Nº 2 (Documentos De Habilitação) 

 

5.3. O interessado deverá entregar todos os envelopes antes do horário designado para a 

sessão. O Pregoeiro não se responsabilizará por envelopes de “Proposta Comercial” e 

“Documentos de Habilitação” que não sejam entregues a ela no local, data e horário 

definidos neste edital.  

 

5.4. - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que 

impeça a realização deste evento na data acima mencionada, a licitação ficará 

automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de 

nova comunicação.  

 

6. CREDENCIAMENTO  

 

6.1 A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto o Pregoeiro por um 

representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 

procedimento licitatório. 

 

6.2 Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a 

intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos 

previstos neste Edital, por sua representada. 

 

6.3 Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos: 

 

I - documento oficial de identidade; 

 

II - procuração que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas 

e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da 

licitante, ou documento no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações, no caso do representante ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da 

licitante, em decorrência de tal investidura. 

 

6.4 Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada 

dos documentos comprobatórios dos poderes do outorgante, tais como contrato 

social/alteração contratual e cópia do documento de identidade de quem recebe poderes. 
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6.5 A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento 

impedirá a participação do representante da licitante na sessão, para fins de apresentação 

de lances. 

 

6.6 O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado. 

 

6.7 Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 

empresa licitante. 

 

6.8. As autenticações efetuadas na Prefeitura só serão feitas mediante apresentação 

dos documentos originais. 

 

6.9. O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo em anexo, para facilitar 

sua interpretação. 

 

7. PROPOSTAS COMERCIAIS  
 

7.1. As propostas comerciais serão datilografadas ou impressas, em uma via, com suas 

páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, 

sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, 

inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, 

prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, 

podendo observar o modelo anexo a este edital, e constarão:  

 

7.2. Nome, número do CNPJ, endereço, telefone e fax da empresa proponente; 

 

7.3. Termo de compromisso do licitante, declarando que o objeto do certame será 

entregue conforme estipulado neste edital e que se responsabiliza pela autenticidade da 

tabela por ele apresentada, conforme Anexo I relativo às propostas. 

  

7.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para 

a entrega dos envelopes; 

 

7.5. As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição do produto; preço 

unitário e total e marca dos produtos ofertados, vedada a indicação de mais de uma 

fabricante para cada item, bem como sua substituição durante o julgamento desta 

licitação. Se houver dúvidas quanto aos produtos ofertados em relação ao solicitado no 

edital poderá ser solicitado amostra para fins de conferência e esclarecimento, conforme 

o caso.  

 

7.6. As propostas poderão ser corrigidas automaticamente pelo Pregoeiro, caso 

contenham erros de soma e/ou multiplicação, bem como divergências entre o preço 

unitário e o total do item, hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro. Sendo a 
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proposta corrigida o representante da empresa, este deverá assiná-la se estiver presente 

na sessão.  

 

7.7. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente 

nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), 

discriminados por item, em algarismo (unitário e total).  

 

7.8. No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que incidam ou venham 

a incidir, tais como: fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e 

indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado, inclusive os decorrentes de 

troca do objeto dentro do prazo de garantia, se for o caso.  

7.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 

edital e seus anexos, por estarem omissas ou apresentarem irregularidades, ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento;  

 

7.10. Nos preços propostos estarão incluídos todos os tributos, encargos sociais e 

trabalhistas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair 

sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e 

exclusivamente da contratada. 

 

7.11. O Fornecedor/Prestador de Serviços deverá cumprir rigorosamente com os prazos 

de entrega, devendo o objeto ser de boa qualidade, obedecendo rigorosamente às normas 

e legislações pertinentes que atendam integralmente todas as normas técnicas vigentes, 

em especial norma ABNT. 

 

7.12. O valor total da proposta será ajustado pelo Pregoeiro em conformidade com os 

procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da 

proposta. 

 

7.13. Deverá constar na proposta ou em anexo à ela declaração de que sua proposta 

comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º do art. 

63º da Lei n º 14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

 

8.1. O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar 

após a sua classificação, os documentos de habilitação para análise do Pregoeiro, quais 

sejam: 
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8.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente 

registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de 

ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

d) Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a 

Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual, e Fazenda Municipal; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal nº 

12.440/2011; 

f) Certidão de inabilitados e inidôneos em nome da Licitante (CNPJ) e dos 

responsáveis legais dela (sócios e ou administradores) emitida pelo Tribunal de 

Contas da União – TCU, tendo sua emissão pelo link 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO    

g) Declaração de inexistência de fato impeditivo, não utilização de mão de obra de 

menores, de atendimento XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, declaração 

de atendimento à logística reversa dos produtos e declaração de reserva de cargos, 

(ANEXO IV); 

h) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, (ANEXO VI); 

i) Declaração de ausência de vínculo com o Município de Pequi (ANEXO VII); 

j) Declaração de cumprimento da lei geral de proteção de dados – lei 13.709/2018, 

(ANEXO VIII); 

k) Declaracao de ausência de parentesco com o Prefeito Municipal de Pequi e com 

os secretários municipais que compõem o 1º escalão (ANEXO VIX). 

 

 

 

 

 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO
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8.5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

a) Certidão Negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com data de emissão de até 90 (noventa) dias antes da abertura da 

sessão. 

a.1) No caso de certidão de recuperação judicial positiva, a licitante deverá, 

juntamente da certidão, sob pena de inabilitação, apresentar comprovação de que 

o plano de recuperação expressamente prevê a participação da empresa em 

contratações públicas, bem como que referido plano foi homologado 

judicialmente. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei (com a indicação do n° do Livro Diário, 

número de registro na Junta Comercial e numeração das folhas onde se encontram 

os lançamentos) que comprovem a boa situação financeira da empresa. O referido 

Balanço deverá estar registrado na forma da lei na junta comercial da sede da 

matriz da licitante.  

 

Os Índices financeiros que deverão ser comprovados são:  

 

Índice de Liquidez Corrente= LC = AC/PC = maior ou igual a 1  

Índice de Grau de Endividamento= GE = (PC+PNC/PL) x 100 = menor ou igual 

a 1  

 

Índice de Liquidez Geral= LG= AC+ RLP/PC + PNC = maior ou igual 1, onde  

AC = Ativo Circulante 

PNC = Passivo Não Circulante  

PC = Passivo Circulante 

PL = Patrimônio Líquido  

RLP= Realizável a Longo Prazo 

 

c) Capital Social integralizado no valor mínimo de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 

de reais) 

 

8.6. A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO TÉCNICA 

CONSISTIRÁ EM: 

 

a) Certidão de Registro e Quitação (CRQ) no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou área técnica habilitada, da EMPRESA LICITANTE E DO 

RESPONSÁVEL TÉCNICO que irá atuar na execução do objeto da futura 

licitação. 

 

b) Caso a licitante apresente certidões emitidas em outros Estados, à mesma deverá 

obter novo registro ou visto no CREA ou área técnica habilitada, do Estado de 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI 

Estado de Minas Gerais 

 

 
 

 

Minas Gerais conforme Lei n° 5.194/66 e Resolução n° 413/97 do CONFEA, no 

ato de assinatura de contrato;  

 

c) Comprovação de Aptidão, mediante apresentação de, no mínimo, 01 (um) 

atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, em nome do profissional de nível superior (Engenheiro Civil, 

Engenheiro de Fortificação e Construção, Engenheiro Agrimensor ou Engenheiro 

Sanitarista) de acordo com a Decisão Normativa nº 104/2014 do CONFEA ou 

outro profissional habilitado, pertencente ao quadro da empresa, para fins de 

comprovação de capacidade técnico-profissional, devidamente registrado no 

CREA ou área técnica habilitada, acompanhada da respectiva Certidão de Acervo 

Técnico – CAT, onde estejam contemplados serviços semelhantes e compatíveis 

em características com o objeto da licitação, considerando-se as parcelas de maior 

relevância e valor significativo: 

 

ITENS  DESCRIÇÃO UNID. QUANT 

1 ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE VALAS COM 

PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,5M, 

INCLUSIVE DESCARGA LATERAL, EXCLUSIVE 

CARGA, TRANSPORTE E DESCARGA 

M3 3.500,00 

2 ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE HORIZONTAL 

DE MATERIAL DE 1ª CATEGORIA, ENTULHOS, 

DETRITOS, SOLO E LIXO  

M3 15.500,00 

3 COMPACTAÇÃO MECÂNICA DE ATERRO E 

REGULARIZAÇÃO MECÂNICA DE TERRENO 

NATURAL, CORTE E ATERRO 

M3 45.000,00 

4 EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE BASE  PARA 

PAVIMENTAÇÃO DE BRITA GRADUADA SIMPLES - 

EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 

M3 6.000,00 

5 IMPRIMAÇÃO (EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO 

MATERIAL BETUMINOSO, EXCLUSIVE 

TRANSPORTE DO MATERIAL BETUMINOSO) 

M2 7.500,00 

6 PINTURA DE LIGAÇÃO (EXECUÇÃO E 

FORNECIMENTO DO MATERIAL BETUMINOSO, 

EXCLUSIVE TRANSPORTE DO MATERIAL 

BETUMINOSO) 

M2 7.500,00 

 

d) A comprovação de que o detentor do referido Atestado de Responsabilidade 

Técnica é vinculado à licitante deverá ser feita através de cópia de sua ficha de 

registro de empregado, da Certidão de Registro do CREA ou CAU, do contrato 
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particular de prestação de serviços ou do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor. 

 

8.7. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES E OBRIGATÓRIOS 

 

a) Declaração de visita técnica, emitida pelo Município de Pequi, através de seu 

Departamento Municipal de Obras, atestando que a empresa licitante visitou e tem 

pleno conhecimento do local onde será realizado o serviço. 

 

b) Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato 

superveniente impeditivo da habilitação, assinado por quem de direito (Anexo); 

 

c) Declaração expressa de que concorda com todos os termos deste Edital (Anexo). 

 

d) Declaração de cumprimento a de cumprimento da Lei Geral de Protecao de Dados 

- Lei Federal nº 13.709/2018 (Anexo) 

 

e) Declaração de cumprimento da lei anticorrupção (Lei Federal nº 12.846/2013) 

(Anexo) 

 

f) Apresentar Política Anticorrupção, nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013.  

 

g) Apresentação de QUESTIONÁRIO DE DUE DILIGENCE (Lei Federal nº 

12.846/2013 e Decreto Municipal nº 88, de 25 de outubro de 2022, que "Institui e 

disciplina o Programa de Compliance no âmbito do Poder Executivo do 

Município de Pequi/MG, e dá outras providências". 

 

h) Declaração emitia pelo município de Pequi de que a licitante não foi apenada nos 

últimos 5 (cinco anos), conforme a Lei Federal nº 12.846/2013 e Decreto 

Municipal nº 88, de 25 de outubro de 2022). 

 

i) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro de profissionais, na data 

prevista para entrega da proposta: 

 

i.1) Ter um indivíduo ou entidade nomeado como CONTROLADOR 

responsável pelo gerenciamento dos dados envolvidos nas atividades da 

empresa, em conformidade com o art. 7º e 5º, inciso VI da Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD - LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018). 

 

i.2) Ter um indivíduo ou entidade nomeado como OPERADOR responsável pelo 

processamento dos dados envolvidos nas atividades da empresa, em 

conformidade com o art. 7º e 5º, inciso VI da Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD - LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018). 
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i.3) Ter um indivíduo ou entidade nomeado como ENCARREGADO 

responsável pelo tratamento dos dados envolvidos nas atividades da empresa, 

em conformidade com o art. 7º e 5º, inciso VI da Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD - LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018). 

 

j) Apresentar código de ética e conduta, constando políticas e procedimentos de 

integridade aplicáveis a todos os funcionários, administradores, 

independentemente do cargo ou função exercida, bem como aplicáveis a terceiros 

envolvidos nos processos e atividades dos concorrentes, seguindo a inteligência 

do Decreto 11.129/2022, em seu artigo 57, incisos II e III; 

 

k) Apresentar comprovação de que implementou, até a data da apresentação das 

propostas, Canal de Denúncias Anônimas, de fácil acesso, aberto e amplamente 

divulgado aos funcionários e terceiros, que permita a denúncia de irregularidades, 

bem como mecanismos para o tratamento das denúncias e proteção de 

denunciantes de boa-fé, comprovando procedimentos internos que estabeleçam 

medidas disciplinares em caso de violação, Decreto 11.129/2022, em seu artigo 

57, inciso X e XI. 

 

l) Apresentar modelo das Políticas de Gestão de Incidentes de Segurança, de acordo 

com o Capítulo VII, Seção I e II da LGPD, que incluam:  

 

j.1) POLÍTICAS PARA TRATAR INCIDENTES DE SEGURANÇA (Capítulo 

VII, Seção I e II da LGPD, artigos 46 ao 51); 

 

j.2) Formulário para denúncias e reclamações sobre Incidentes de Segurança de 

Dados (Art. 55-J, inciso XXIV);  

 

j.3) Plano de Contingência para Incidentes de segurança (Art. 50, inciso I, alínea 

g); 

 

8.7.1. Todos os documentos exigidos no item 8.7, especialmente os de 

integridade/compliance são obrigatórios, pois, conforme o disposto no art. 60, 

inciso IV, em caso de empate, a apresentação de programa de integridade será 

utilizada para fins de desempate e sua não apresentação acarretará prejuízos para 

a administração municipal e ensejará a desclassificação da empresa, em 

conformidade com a Lei Federal nº 12.846/2013 e Decreto Municipal nº 88, de 25 

de outubro de 2022, que "Institui e disciplina o Programa de Compliance no 

âmbito do Poder Executivo do Município de Pequi/MG, e dá outras providências". 
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8.7.2. As empresas participantes que não apresentarem a documentação exigida, 

apresentarem incompleta ou incorreta, serão inabilitadas, não se admitindo 

complementação posterior. 

 

8.7.3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e 

endereço respectivo, observando-se que: 

 

a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

ou 

 

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

 

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação 

deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

8.7.4. O Pregoeiro  poderá́ efetuar consulta ao site da Receita Federal na internet para 

certificação sobre a regularidade da inscrição da Empresa no Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica- CNPJ, em observância à Instrução Normativa da RFB no. 

1470, de 30/05/2014, confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos 

extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores para fins de 

habilitação, bem como realizar diligências para sanar quaisquer dúvidas. 

 

9. SESSÃO DO PREGÃO 

 

9.1 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das 

empresas proponentes, o Pregoeiro procederá a abertura dos envelopes de proposta 

comercial dos licitantes, cadastrando-as no sistema. 

 

7.2- Para o julgamento das propostas escritas, será considerado o MAIOR DESCONTO 

(%). 

 

7.3- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente 

desistente às penalidades constantes deste edital. 

 

7.4 Após o cadastramento dos valores de cada empresa participante, o Pregoeiro declarará 

aberta a sessão do PREGÃO PRESENCIAL para os lances. 
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10. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

 

10.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas verificando o 

atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus 

Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em desacordo.  

 

10.2. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no artigo anterior, 

o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), quaisquer que 

sejam os descontos oferecidos, para que seus autores participem dos lances verbais. 

 

11. LANCES VERBAIS 

 

11.1. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances com 

observância dos seguintes critérios e procedimentos:  

 

a) Seleção da proposta através do maior desconto ofertado (em %). 

 

11.2. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 

desconto apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

 

11.3. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

 

11.4. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de maior desconto e o valor estimado da contratação. 

 

11.5. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que 

seu preço seja compatível com os valores praticados no mercado, esta poderá ser aceita. 

 

11.6. Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, 

será realizado sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances.  

 

11.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de até R$ 100,00, (cem reais).  

 

12. JULGAMENTO. 

 

12.1. Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério o maior 

desconto ofertado ( em %). 
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12.2. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, 

caberá o Pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio decidir motivadamente a respeito 

de sua aceitabilidade. 

 

12.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-á́ o disposto no art. 60 da Lei Federal nº 

14.133/2021 

 

a) Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 

b) Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos na Lei Federal nº 14.133/202. 

 

c) Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;      

 

d) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

 

12.3. O programa de integridade será avaliado pelo Departamento de Compliance do 

Município de Pequi. 

 

12.4. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá à 

abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que apresentou 

a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital. 

 

12.5. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas em cartório 

competente ou por servidor designado para o pregão. 

 

12.6. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para realização do 

pregão; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias, contados de 

sua expedição, ressalvadas as exceções previstas no edital. 

 

12.7. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas neste Edital, 

será inabilitado, e o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e procederá à habilitação 

do licitante seguinte, na ordem de classificação, repetindo esse procedimento, 

sucessivamente, se necessário, até apuração de uma proposta que atenda ao Edital, para 

declarar o licitante vencedor. 

 

12.8 O Pregoeiro negociará diretamente com o proponente, para obtenção de melhor 

preço. 
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12.9. A contratação formalizar-se-á mediante Ordem de Fornecimento, observadas as 

cláusulas e condições deste edital, e da proposta vencedora, bem como o termo de 

referência. 

 

12.10. Após a publicação da Ata do Registro de Preços da Administração no diário oficial 

do Município, poderão ser firmados os contratos dentro do prazo de validade do Registro. 

 

10.14. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos 

do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, 

membros da equipe de apoio e licitantes presentes na sessão. 

 

13. RECURSOS 

 

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido 

o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso, ficando os demais 

licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, 

que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos autos. 

 

13.2. Os recursos somente serão recebidos na sua forma escrita, não se admitindo 

recebimento via correio eletrônico.  

 

13.2.O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais 

serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo 

intimados para apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias, contados da lavratura 

da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

13.3.O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

13.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará decadência do 

direito de recurso. 

 

13.5. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias pela Administração. 

 

13.6. O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste 

órgão e comunicado a todos os licitantes via correio. 

 

13.7. Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente 

ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados em todos os 

itens, os envelopes “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” inviolados, podendo, 

todavia, retê-los até o aceite do produto pelo Setor Requisitante. 
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14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1. Encerrada a seleção e ultrapassada a eventual fase recursal, o Pregoeiro registrará 

os descontos ofertados pelas licitantes em ordem decrescente. 

 

14.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a LICITANTE será 

declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

 

14.3. Verificada a regularidade dos atos e a realização do interesse público, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

14.4. Em caso de desatendimento às exigências de habilitação, o Pregoeiro inabilitará a 

licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de 

classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo 

a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar 

com o proponente, para que seja obtido o melhor preço. 

 

14.5 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a 

vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem 

imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, sob pena de decadência do 

direito por parte da licitante. Constará na ata da Sessão à síntese das razões de recurso 

apresentadas, bem como o registro de que todas as demais Licitantes ficaram intimadas 

para, querendo, manifestar-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias 

corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista 

imediata do processo, em secretaria. 

 

15. DO CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO. 

 

15.1. Após homologado o resultado deste Pregão, a Administração convocará a licitante 

vencedora, durante a validade da sua proposta, para assinatura do instrumento contratual, 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação através de telefonema, 

fax, ou correio eletrônico, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

15.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

 

15.3. É facultado o Pregoeiro, caso o adjudicatário, quando convocado, não assinar o 

termo de contrato, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

assiná-lo, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de 

habilitação. 
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15.4. O contrato a ser firmado com o licitante adjudicatário incluirá as condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, necessárias à fiel execução 

do objeto desta licitação. 

 

15.5. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados 

da conta-corrente junto à instituição financeira do munícipio devendo ser informado ainda 

no preenchimento da proposta. 

 

15.6. Se o adjudicatário se recusar a cumprir o prazo de entrega contido na ordem de 

fornecimento poderá revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 

na Lei Federal nº 14.133/2021, ou ainda, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas pelo licitante 

vencedor. 

 

15.7. Os serviços, objeto do presente edital, serão prestados pelo preço constante na 

proposta da licitante vencedora. 

 

15.8. O pagamento será realizado em moeda corrente nacional, em até o 30 (trinta) dias 

após a data da emissão da nota fiscal de prestação de serviços. 

 

15.9. Os serviços deverão ser prestados nas áreas urbanas e rurais do Município de Pequi, 

em conformidade com cada projeto de engenharia a ser apresentado na formulação do 

contrato. 

 

15.10. A nota fiscal/fatura, sem qualquer rasura, deve obrigatoriamente ser entregue na 

Secretaria Municipal de Fazenda. 

 

15.11. A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela 

Administração, implicará a instauração de procedimento administrativo autônomo 

para eventual aplicação de sanções administrativas. 

 

15.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item a 

Administração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por estes, desde que 

o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto 

aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

 

15.13. A entrega, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão efetuados 

no local, nos prazos e na forma estabelecida nos anexos deste edital. 
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16. DA VISITA TÉCNICA 

 

16.1 A visita ao local onde a obra será executada é OBRIGATÓRIA e poderá ocorrer 

em qualquer dia ou horário, desde que previamente marcado com setor de Assessoria 

Técnica de Engenharia da Secretaria Municipal de Obras, através do telefone (37) 3278-

1247 ou através do e-mail engenharia.pequi@gmail.com  

 

16.2 A visita, quando realizada, deverá ser feita pelo representante credenciado da 

empresa licitante que, preferencialmente, deve ser um dos seus Responsáveis Técnicos, 

devidamente munido de documento de identificação pessoal e o registro da empresa 

licitante junto ao CREA ou ao CAU, comprovando que o mesmo é seu Responsável 

Técnico.  

 

16.3 A empresa que realizar a visita ao local onde será executada a obra receberá o 

Atestado de Visita, expedido pela Secretaria Municipal de Obras, que deverá compor os 

documentos de habilitação. 

 

16.4 Não será admitida a participação de um mesmo profissional como representante de 

mais de uma empresa licitante;  

 

16.5 Em caso de não comparecimento do Responsável Técnico ou representante da 

empresa nos dias da visita técnica, se toma documento necessário, declaração formal 

assinada pelo representante legal, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento 

das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total 

responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos 

futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o Município de Pequi (que 

deverá compor os documentos de habilitação). 

 

16.6 As visitas técnicas serão realizadas, das 08:00 às 16:00 horas até o dia 14 de 

novembro de 2023, conforme Anexo. 

 

17. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

17.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do presente pregão, protocolizando o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes 

da data fixada para o recebimento das propostas, no endereço discriminado no preâmbulo 

deste Edital, cabendo o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 03 (três) dias úteis. 

 

17.1.1. O pedido deverá ser endereçado o Pregoeiro, sob pena de não recebimento. 

 

17.1.2. Não será admitido o recebimento de impugnação via correio eletrônico. 

 

mailto:engenharia.pequi@gmail.com


PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI 

Estado de Minas Gerais 

 

 
 

 

17.1.3. Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame. 

 

17.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o licitante que não 

apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia 

útil que anteceder à data de realização do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do 

suposto vício não suspenderá o curso do certame. 

 

18. DOS ENCARGOS 

 

18.1 Incumbe à Contratante: 

 

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de 

sua proposta;   

 

II. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

 

III. Designar o Fiscal do Contrato, que deverá fazer parte do quadro de 

funcionários da Secretaria de Obras;   

 

IV. Designar o Gestor do Contrato, que deverá fazer parte do quadro de 

funcionários da Secretaria Ordenador da Despesa;   

 

V. Notificar a empresa por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;   

 

VI. Pagar à empresa o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas;   

 

VII. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços 

da empresa, em conformidade com a legislação vigente;  

  

VIII. Não praticar atos de ingerência na administração da empresa, tais como:   

 

IX. Exercer o poder de mando sobre os empregados da empresa, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 

exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais 

como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;   
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X. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas; 

 

XI. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da empresa, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 

objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 

trabalhador foi contratado;   

 

XII. Considerar os trabalhadores da empresa como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação.   

 

XIII. Aplicar à empresa contratada as penalidades cabíveis, previstas neste 

instrumento, toda vez que essa infringir ou incorrer em qualquer das 

situações consignadas como passíveis de medidas punitivas ou 

indenizatórias;   

 

XIV. Solicitar a substituição dos empregados que não estiverem 

desempenhando suas atividades a contento;  

 

XV. Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos, especificações e 

instruções complementares, suficientes e necessários à execução dos 

serviços.   

 

XVI. A CONTRATANTE, por meio de seus representantes designados como 

Fiscalização do Contrato (Fiscal do Contrato e Gestor do Contrato), terá 

também as seguintes atribuições:   

 

XVII. Representar a CONTRATANTE junto à CONTRATADA no trato dos 

assuntos pertinentes à execução dos serviços objeto do Contrato;   

 

XVIII. Analisar e aprovar a programação de atividades elaborada pela 

CONTRATADA; 

 

XIX. Determinar o afastamento do pessoal da CONTRATADA, mobilizado 

para a execução dos serviços, em caso de conduta imprópria, a seu 

exclusivo critério, devendo registrar formalmente a justificativa pra tal;   

 

XX. Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a 

execução dos serviços, com relação a qualquer aspecto ligado ao objeto do 

Contrato;   

 

XXI. Aceitar, para fins de medição e pagamento, os serviços bem executados e 

rejeitar os serviços que não estejam de acordo com o projeto, exigindo da 
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CONTRATADA a substituição, reparo ou refazimento daquilo que for 

rejeitado;   

 

XXII. Acompanhar a CONTRATADA na medição dos serviços executados e 

aceitos, determinando os serviços a serem inseridos nos Boletins de 

Medição e autorizando a CONTRATADA a apresentar as faturas 

correspondentes para pagamento;   

XXIII. Conferir e atestar as faturas correspondentes às medições de serviços 

executados, encaminhando-as para pagamento;   

 

XXIV. Informar a autoridade competente quaisquer alterações de escopo ou prazo 

do contrato com antecedência e em tempo hábil para que sejam tomadas 

as providências necessárias e cabíveis;   

 

XXV. Informar quanto ao andamento dos serviços por meio de relatórios a 

qualquer tempo quando solicitados pela autoridade competente;   

 

XXVI. Emitir relatório à autoridade competente, informando por meio de 

Comunicação Interna (CI) caso haja descumprimento de cláusulas 

contratuais  por parte da CONTRATADA, com as devidas justificativas 

para a solicitação  de emissão de notificação;   

 

18.2. Incumbe à Licitante vencedora: 

 

I. Cumprir fielmente o Contrato, de modo que, no prazo estabelecido em contrato, os 

serviços sejam inteiramente concluídos e entregues;  

 

II. Manter durante toda a execução dos serviços contratados todas as condições de 

habilitação e qualificação da empresa exigidas no edital, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas;   

 

III. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;   

 

IV. Possuir em seu quadro de empregados profissional responsável técnico que, após a 

homologação do contrato e a emissão de Ordem de Serviço,  apresente ART de 

execução do objeto do Contrato.   

 

V. Assumir a responsabilidade e ônus pelo fornecimento de uniformes e crachá aos seus 

funcionários, dos quais serão exigidos asseio diário e boa apresentação enquanto 

estiverem a serviço da CONTRATADA;   
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VI. Cumprir rigorosamente todas as disposições das Normas Regulamentadoras, 

promovendo medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos 

ocupacionais aos seus empregados, bem como fornecer os EPIs necessários e 

compatíveis com as funções por eles desenvolvidas, fiscalizando seu uso 

obrigatório e exigindo-lhes que cumpram as normas e procedimentos destinados 

à preservação de suas integridades  físicas;   

 

VII. Diligenciar para cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e 

medicina do trabalho, e para que seus empregados trabalhem com Equipamentos 

de Proteção Individual (EPI);   

 

VIII. Assumir a responsabilidade e ônus pelo fornecimento de todos os equipamentos, 

ferramentas e materiais básicos e de uso consumo, necessários à perfeita execução 

dos serviços, ou recomendados nos manuais dos fabricantes;   

 

IX. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os 

salários do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o Contrato;   

 

X. Assumir integral a responsabilidade pela cobertura de acidentes de trabalho aos seus 

empregados e prepostos, e perdas e danos a terceiros e à CONTRATANTE 

porventura resultantes de suas atividades;   

 

XI. Manter estoque mínimo de material para que os serviços de manutenção corretiva e 

preventiva não sofram descontinuidade, sob sua inteira responsabilidade da 

quanto a guarda e o manuseio. Nas situações em que eventualmente não se tenha 

o material estocado, a empresa deverá providenciar em no máximo 24 (vinte e 

quatro) horas, exceto nos casos considerados urgentes ou emergenciais, em que 

deverá providenciar em até 03 (três) horas. No caso de não haver indicação de 

marca como padrão de referência, deverão ser observadas as marcas e os modelos 

padronizados dos materiais existentes nas vias ou logradouros públicos; ou, em 

não havendo mais no mercado (retirada de linha de fabricação ou outro motivo 

justificável) substituição por similar ou superior em qualidade;   

 

XII. Dar acesso ao escritório e pleno atendimento à equipe de fiscalização do Contrato, 

designada pela Administração Municipal, todas as vezes que for solicitada;  

 

XIII. Indicar representante aceito pela CONTRATANTE para representá-la na execução 

do Contrato;   

 

XIV. Designar oficialmente o responsável do Contrato. Se por motivo de força maior o 

profissional qualificado na licitação não puder assumir, a CONTRATADA deverá 

apresentar documentação que comprove as mesmas qualificações para aprovação 
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de outro profissional; p. Dar integral cumprimento ao que foi acordado por meio 

de sua Proposta e nos termos do Edital, que passam a integrar o Contrato, 

independentemente de transcrição;   

 

XV. Fornecer todas as informações de interesse para execução das obras que a 

CONTRATANTE julgar necessário conhecer ou analisar;   

 

 

XVI. Apresentar-se às convocações da CONTRATANTE em seus escritórios ou no local 

de serviços, em todas as ocasiões em que for requisitada, através de seu 

representante, de modo que nenhuma operação possa ser retardada ou suspensa 

devido à sua ausência, cabendo à CONTRATADA os ônus ocasionados pelo não-

atendimento da convocação;   

 

XVII. Proporcionar à CONTRATANTE, a qualquer tempo, livre acesso aos serviços que 

estiverem em andamento.   

 

19. DA EXECUÇÃO 

 

19.1 A Licitante vencedora fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem nas quantidades do material objeto da presente 

licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato. 

 

19.2. A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer, a critério do Contratante, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

20. DAS PENALIDADES 

 

20.1 Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se á multa equivalente a 10% 

do valor de sua proposta, sem prejuízo da aplicação da sanção administrativa de 

suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até cinco anos. 

 

20.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou 

atrasos no cumprimento do contrato e quaisquer outras irregularidades, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

 

20.2.1 advertência; 

 

20.2.2 2% (dois por cento) por dia, até o 10o (décimo) dia de atraso, prestação do serviço, 

sobre o valor da parcela, por ocorrência; 
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20.2.3 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do saldo do valor do contrato, no caso de 

atraso superior a 10 (dez) dias, com a consequente rescisão contratual, quando for o caso; 

 

20.2.4 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do contrato, nos casos: 

 

a) inobservância do nível de qualidade dos serviços; 

 

b) transferência total ou parcial do contrato a terceiros; 

 

c) subcontratação no todo ou em parte do objeto sem prévia autorização formal da 

Contratante; 

 

d) descumprimento de cláusula contratual. 

 

20.3 A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, 

fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 

ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

20.4 declarações de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que o contratante 

promova sua reabilitação. 

 

20.5. O valor das multas aplicadas deverá ser pago por meio de guia própria ao Município 

de Pequi/MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação ou 

poderá ser descontado dos pagamentos das faturas devidas pelo Município, quando for o 

caso. 

 

21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

21.1 A As despesas relativas a este processo licitatório correrão por conta de recursos 

previstos em Orçamento e serão informados quando da utilização da Ata de Registro de 

Preços, nos termos do § 2º do Art. 7º do Decreto Federal 7892 de 23 de janeiro de 2013 

 

22. DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 

13.709/2018 

 

22.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  
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22.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 

informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados 

em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse 

das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  

 

22.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados 

em decorrência da execução contratual por inobservância à Lei Geral de Proteção de 

Dados.  

 

22.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o órgão 

gerenciador, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados 

pessoais dos representantes da beneficiária, tais como número do CPF e do RG, endereços 

eletrônico e residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, quando 

cabível).  

 

22.5. A beneficiária declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de 

Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo órgão gerenciador. 

 

22.6. A beneficiária fica obrigada a comunicar ao órgão gerenciador em até 24 (vinte e 

quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 

da Lei Geral de Proteção de Dados.  

 

23. DO CUMPRIMENTO A LEI ANTICORRUPÇÃO (LEI 12.846/2013). 
 

23.1. A beneficiária assume que conhece e entende os termos da Lei Federal n° 12.846, 

de 2013 – Lei Anticorrupção -, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que 

constitua uma violação das disposições desta Lei.  

 

23.2. A beneficiária, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, bem como 

seus sócios que venham a agir em seu nome, declaram de que se obrigam a conduzir suas 

práticas comerciais, durante a realização do presente certame e na vigência do contrato, 

de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis, bem como se 

compromete a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, 

direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer 

autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, 

com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para 
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assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e 

que violem a Lei Anticorrupção. 

 

23.3. A beneficiária tem ciência de que qualquer descumprimento da Lei Anticorrupção 

por ela, por seus administradores, diretores, funcionários, bem como seus sócios que 

venham a agir em seu nome, em qualquer um dos seus aspectos, ensejará sua rescisão 

imediata, independentemente de qualquer notificação, sob pena do pagamento de multa 

equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato. 

 

24. DO GESTOR E FISCAL DE CONTRATO. 

 

24.1. O Gestor do respectivo contrato será o Secretário Municipal de Fazenda e 

Administração, Sr. Vinícius Cezar Cabral Barbosa. 

 

24.2.  O fiscal de contrato será a Engenheira do Município, Sra. Camila Silva Dias. 

 

24.3. O contrato também será acompanhado pelo Departamento de Compliance do 

Município de Pequi, que poderá emitir parecer sobre a legalidade dos atos praticados. 

 

 

25. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 

 

25.1. Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação, serão 

convocados para assinatura da Ata de Registro de Preços, que, depois de publicado, terá 

efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

 

25.2. A Ata de Registro de Preços deverá ser firmada por representante legal da detentora 

ou por procurador com poderes para tal, mediante comprovação através de contrato social 

ou instrumento equivalente e procuração, respectivamente, juntamente com cópia de 

cédula de identidade. 

 

25.3. A formalização da ata de registro de preços com os fornecedores registrados será 

formalizada. 

 

25.4. O Município de Pequi convocará oficialmente a licitante vencedora para, em um 

prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, assinar a ata de registro de preços e em outros 

02 (dois) dias úteis devolvê-la devidamente assinada, sob pena de decair seu direito, sem 

prejuízo das sanções previstas Lei Federal nº 14.133/21. 

 

25.5. O prazo de assinatura da ata de registro de preços estipulado no subitem poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante seu transcurso pela 

licitante vencedora, e desde que haja motivo justificado aceito pelo Município de Pequi. 
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25.6. Os prazos de vigência da ata de registro de preços e do contrato serão os seguintes: 

 

25.6.1. O prazo de vigência/validade da ata de registro de preços será de 1 (um) 

ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 

iniciando sua vigência na data de sua formalização; (art. 84 da Lei Federal nº 14.133/21). 

 

25.6.2. A vigência dos contratos decorrentes do Registro de Preços será definida 

nos instrumentos convocatórios, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

23.6.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser 

assinados no prazo de validade da ata de registro de preços. 

 

25.7. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito 

da Adjudicatária perante o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas(CNDT) estiverem com os prazos de validade vencidos, o Município de 

Pequi verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos 

autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por 

tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

 

25.8. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, 

não apresentar a situação regular, ou se recusar a cumprir a ordem de compra, será 

convocada outra licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente. 

 

25.9. O valor contratual poderá ser alterado nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, desde 

que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro, devendo o contratado manter sua 

proposta pelo período mínimo de 60 (sessenta) dias após sua apresentação; 

 

25.10. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

26. DA ADESÃO DE ÓRGÃOS E ENTIDADES QUE NÃO PARTICIPARAM DO 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

26.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar a Administração da ata para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão, através do e-mail 

licitacoespequi@gmail.com  

 

26.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 

mailto:licitacoespequi@gmail.com
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adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com a Administração e órgãos participantes. 

 

26.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para a Administração 

e órgãos participantes, nos termos do §3º do art. 22 do decreto nº 7.892/13. 

 

26.4. Após a autorização da Administração, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 

da ata. 

 

26.5. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento 

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento 

de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências à Administração. 

 

27. DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

 

27.1. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as 

seguintes condições: 

 

a - serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do 

licitante mais bem classificado durante a fase competitiva; 

 

b - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 

sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 

preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos Lei Federal nº 

14.133/21. 

 

c - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Quadro 

de Avisos da Prefeitura Municipal de Pequi e ficará disponibilizado durante a vigência da 

ata de registro de preços; e 

 

d - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada 

nas contratações. 

 

27.2. O registro a que se refere a alínea “b” tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata. 
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27.3. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o a alínea “b”, serão 

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 

 

27.4. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere 

a alínea “b” será efetuada, para efeito de ocorrer necessidade de contratação de fornecedor 

remanescente. 

 

27.5. O anexo que trata a alínea “b” consiste na ata de realização da sessão pública do 

pregão ou da concorrência, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

 

28. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

28.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo à Administração promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

28.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará os fornecedores para negociarem a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

28.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

28.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

 

28.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá: 

 

28.6. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados e convocar os demais fornecedores para 

assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

28.7. Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder à revogação 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

 

28.8 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

a- descumprir as condições da ata de registro de preços; 
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b- não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 

 

c- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

 

d- sofrer sanção prevista na Lei Federal nº 14.133/21. 

 

28.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

 

a - por razão de interesse público; ou 

 

b - a pedido do fornecedor. 

 

29. DA REJEIÇÃO 
 

29.1. Ao Município de Pequi assiste o direito de recusar os serviços/produtos que forem 

entregues em desconformidade com as especificações contidas no Anexo 01, e demais 

exigências estipuladas neste edital. 

 

30. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 

30.1. Reserva-se ao Município de Pequi, o direito de revogar o presente processo 

licitatório, em razão de interesse público, decorrente de fato superveniente relacionado ao 

objeto licitado. 

 

30.2. A presente licitação poderá ser anulada, no todo ou em parte, a qualquer tempo, pela 

simples constatação de surgimento de vícios insanáveis, fato que não gerará direito à 

indenização, salvo se verificada a hipótese da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

31. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS  

 

31.1. O(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comum(ns), pois 

possui(em) especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas 

em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n º  14.133, de 2021. 

 

32. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

32.1. Todas as referências de tempo deste edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 
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34.2 Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização 

da sessão pública de abertura das propostas na data designada no edital, ela será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, 

independentemente de nova comunicação. 

 

34.3 É facultado ao(a) Pregoeiro a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo. 

 

34.4 O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo(a) Pregoeiro ou pelo sistema, ainda 

que ocorra a sua desconexão. 

 

34.5 A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação comprazo de validade 

expirado implicará desclassificação ou inabilitação do licitante. 

 

34.6. É vedado a participação de órgão ou entidade que tenha participado em ata de 

registro de preços com o mesmo objeto, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, (art. 82, inciso VIII da lei federal 

14.133/2021); 

 

34.7. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados 

válidos por 90 (noventa) dias da data da emissão,salvo disposição contrária de Lei a 

respeito. 

 

34.8. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial 

do montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, 

revogá-la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-

la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação 

escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o 

art. 71 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021. 

 

34.9. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o 

Município de Pequi revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 

derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 

conhecimento dos participantes da licitação. O Município de Pequi poderá, ainda, 

prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 

abertura. 

 

34.10. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de 

qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 

a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
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vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

 

34.11. É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo. 

 

34.12. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 

deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de 

desclassificação/inabilitação. 

 

34.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta. 

 

34.14. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

34.15. É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica, a representação, na presente licitação 

em mais de uma empresa.  

 

34.16. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

 

34.17. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os 

termos deste Edital. 

 

34.18. Eventuais falhas na elaboração da proposta como erros de ortografia, troca de datas 

ou outras falhas que eventualmente possam apresentar e que não comprometam a 

proposta em si, estas falhas não gerarão motivo para desclassificação da proposta. 

 

34.19 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela 

apresentação de documentação referente ao presente Edital. 

 

34.20 A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, 

das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

34.21 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e 

inclui-se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 

expediente na Prefeitura. 

 

34.22 O Prefeito Municipal poderá revogar a presente licitação em face de razões de 

interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
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suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

 

34.23 É facultado o Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

34.24 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a 

exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

 

34.25 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração e a segurança da aquisição.   

 

34.26 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à aquisição. 

A administração se reserva o direito de adquirir no todo ou em parte o objeto da presente 

da licitação. 

 

34.27 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento 

das propostas de preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

34.28 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 

competente o juízo da Comarca de Para de Minas/MG. 

 

34.29 Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará 

esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário, 

anteriormente estabelecidos. 

 

34.30 Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital 

deverão ser objeto de consulta, por escrito, o Pregoeiro na Prefeitura Municipal, no 

endereço: Praça Santo Antônio, nº 190, CEP 35.6667-000, Centro, Pequi/MG, até 05 

(cinco) dias anteriores à data de abertura da licitação. Demais informações poderão ser 

obtidas pelos telefones (37) 3278-1247 ou através do e-mail: 

licitacoespequi@gmail.com  
 

34.30. Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidas, gratuitamente, no site 

www.pequi.mg.gov.br.  

 

Pequi, 07 de novembro de 2023 

 

Hodarlan Gabriel Araujo Gonçalves 

Pregoeiro.  

mailto:licitacoespequi@gmail.com
http://www.pequi.mg.gov.br/
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 111/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 049/2023 

 

ANEXO I 

PROJETO BÁSICO 

 

 

 

 

 

1 – DO OBJETO  

 

1.1. Constitui objeto do presente termo o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE BAIXA COMPLEXIDADE, CONFORME 

DESCRITO E ESPECIFICADO NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

2 – DOS ITENS E QUANTIDADES 

 

2.1. O presente Termo de Referência tem como objeto o REGISTRO DE PREÇO 

PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE BAIXA 

COMPLEXIDADE, CONFORME 

 

2.2 Todos os serviços deverão atender às normas vigentes e, em especial aquelas exigidas 

para cada tipo de item.  

 

2.3 Quando não constar na referência, a garantia mínima do serviço será aquelas exigidas 

e previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, e alterações – Código de Defesa 

do Consumidor, bem como dos encargos previstos a Contratada/Detentora neste Edital. 

 

2.4 No preenchimento da Proposta, o valor unitário e total deve constar apenas com 

duas casas decimais após a vírgula.  

 

2.5. Para efeito de julgamento dos preços, o critério deverá ser MAIOR DESCONTO (%) 

 

3 – JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO 

 

3.1. Justifica-se o presente em virtude da necessidade de contratação de empresa 

especializada em serviços de engenharia, incluindo mão-de-obra, materiais, ferramentas 

e equipamentos, para atendimento ao Município de Pequi, sob demanda, haja vista a real 

necessidade de intervenções nos logradouros públicos. 
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3.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços se deve à imprevisibilidade do período 

da necessidade, considerando as instabilidades climáticas que vêm sofrendo alteração nos 

últimos anos, o que resulta em demandas parciais e eventuais. 

 

3.3. A contratação justifica-se pela necessidade de manutenção preventiva e corretiva nas 

vias e logradouros públicos do município, visando executar manutenções periódicas e sob 

demanda a fim de garantir total capacidade e condições de funcionamento das vias e 

logradouros públicos, preservando as condições seguras de trafegabilidade, além de 

garantir a restauração dos logradouros públicos, pois a falta de manutenção acarreta na 

redução de vida útil dos sistemas de drenagem e pavimentação existentes.  

 

3.4. Aliado a isso, ressalta-se que a Administração Municipal não possui funcionários 

especializados e no quantitativo suficiente para realizar as manutenções em vias e 

logradouros públicos. A falta de manutenção de vias e logradouros públicos, 

principalmente naquelas vias mais antigas, pode interferir na boa condição de 

trafegabilidade, bem como, ocasionar desconforto ao usuário da via seja veículo 

automotor ou pedestre. Buracos na via ou na calçada, grelhas e tampões de ferro fundido 

quebrados, redes de drenagem pluvial danificadas podem ocasionar riscos a integridade 

física e danos materiais, quando não bem conservadas.  

 

3.5. A contratação torna-se necessária para garantir a funcionalidade dos sistemas 

existentes, visto que deixar as vias em mau estado de conservação, sem o 

acompanhamento profissional e sem as necessárias intervenções diárias a serem 

realizadas por equipe técnica devidamente treinada e qualificada, poderá ocasionar um 

efeito inibidor ao desenvolvimento das atividades econômicas, aumento do custo 

operacional dos veículos e acréscimo no índice de acidentes.  

 

3.6. É evidente que as vias e logradouros públicos, como qualquer outra, estão expostas 

à depreciação ocasionada por decrepitude (envelhecimento natural), deterioração 

(desgaste por uso e manutenção inadequados), que se tornam visíveis no tempo, nas suas 

diversas partes, como em obras de artes correntes e rede de drenagem. A maior parte da 

rede de drenagem profunda foi construída há muitos anos e desde então as especificações 

dos materiais empregados e novas tecnologias vem crescendo na execução dos serviços. 

A rede de drenagem nos necessita na maior parte de desobstrução e substituição de 

segmentos de rede pelo fato de várias delas estarem assoreadas e serem utilizadas como 

“rede mista”, recebendo contribuições de água pluvial e esgoto interligado 

clandestinamente, acarretando na maioria das vezes em pontos de alagamentos e retorno 

de esgoto em residências e comércios. Além disso, com o crescimento da frota de 

veículos, a maior parte dos bueiros tubulares em concreto, por exemplo, passam 

gradativamente a não suportar a solicitação de carga gerada pelo tráfego no pavimento, 

gerando assim necessidade de correções na rede de drenagem e na pavimentação.  
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3.7. Com o passar do tempo e pela ausência de um plano de manutenção das vias e 

logradouros públicos, as intervenções por manutenção corretiva passam a ser mais 

intensivas e ainda mais custosas quanto maior for o retardo nas correções sendo que em 

alguns casos a manutenção corretiva não mais se aplica, sendo necessário a adoção de 

medidas de manutenção preventiva ou até mesmo restauração da via.  

 

3.8. No tocante à contratação de serviços de manutenção, justifica-se uma vez que 

viabiliza a execução de serviços que são paulatinamente demandados, e ao mesmo tempo, 

evita o desencadeamento de uma série de contratações de pequenos serviços. Assim, a 

referida prestação de serviços, que tem contratação pretendida neste Projeto Básico, passa 

a ser muito importante pela necessidade em manter as vias e logradouros públicos em 

perfeito estado de funcionamento a partir da realização dos serviços preventivos e 

preditivos, seguidos por último dos corretivos, com objetivo primordial de seguir as 

recomendações e prescrições contidas nas normas técnicas existentes e demais normas 

gerais, principalmente de eficiência energética e segurança, proporcionando 

confiabilidade, economicidade e eficiência das vias e logradouros públicos relacionados 

na presente contratação. 

 

4. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO/PRAZO DE ENTREGA 
 

4.1. O serviço poderá ser realizado em diversos logradouros (urbano e rural) do Município 

de Pequi, no prazo máximo de 12 (doze) meses. 

 

4.2. O serviço deverá ser recebido provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta. 

 

4.3. O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. GESTOR E FISCAL DE CONTRATO 

 

5.1. O Gestor do respectivo contrato será o Secretário Municipal de Fazenda e 

Administração, Sr. Vinícius Cezar Cabral Barbosa. 

 

5.2.  O fiscal de contrato será a Engenheira do Município, Sra. Camila Silva Dias. 
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5.3. O contrato também será acompanhado pelo Departamento de Compliance do 

Município de Pequi, que poderá emitir parecer sobre a legalidade dos atos praticados. 

 

6. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO 

 

6.1. Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação, serão 

convocados para assinatura da Ata de Registro de Preços, que, depois de publicado, terá 

efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

 

6.2. A Ata de Registro de Preços deverá ser firmada por representante legal da detentora 

ou por procurador com poderes para tal, mediante comprovação através de contrato social 

ou instrumento equivalente e procuração, respectivamente, juntamente com cópia de 

cédula de identidade. 

 

6.3. A formalização da ata de registro de preços com os fornecedores registrados será 

formalizada. 

 

6.4. O Município de Pequi convocará oficialmente a licitante vencedora para, em um 

prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, assinar a ata de registro de preços e em outros 

02 (dois) dias úteis devolvê-la devidamente assinada, sob pena de decair seu direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 14.133/21. 

 

6.5. O prazo de assinatura da ata de registro de preços estipulado no subitem poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante seu transcurso pela 

licitante vencedora, e desde que haja motivo justificado aceito pelo Município de Pequi. 

 

6.6. Os prazos de vigência da ata de registro de preços e do contrato serão os seguintes: 

 

6.6.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

6.6.2. A vigência dos contratos decorrentes do Registro de Preços será definida 

nos instrumentos convocatórios, observado o disposto na Lei Federal 14.133/21. 

 

6.6.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser 

assinados no prazo de validade da ata de registro de preços. 

 

6.7. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito 

da Adjudicatária perante o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas(CNDT) estiverem com os prazos de validade vencidos, o Município de 

Pequi verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos 
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autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por 

tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

 

6.8. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

apresentar a situação regular, ou se recusar a cumprir a ordem de compra, será convocada 

outra licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente. 

 

6.9. O valor contratual poderá ser alterado nos termos da Lei Federal 14.133/21, 

desde que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro, devendo o contratado 

manter sua proposta pelo período mínimo de 60 (sessenta) dias após sua apresentação; 

 

6.10. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos e supressões que se fizerem dos serviços até 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto na Lei Federal 14.133/21. 

 

7. DA HOMOLOGAÇÃO 

 

7.1. Após a adjudicação pelo Pregoeiro será enviado o processo para homologação pela 

autoridade superior para fins de deliberação. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES 

 

8.1 Incumbe à Contratante: 

 

XXVII. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de 

sua proposta;   

 

XXVIII. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

 

XXIX. Designar o Fiscal do Contrato, que deverá fazer parte do quadro de 

funcionários da Secretaria de Obras;   

 

XXX. Designar o Gestor do Contrato, que deverá fazer parte do quadro de 

funcionários da Secretaria Ordenador da Despesa;  

  

XXXI. Notificar a empresa por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;   
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XXXII. Pagar à empresa o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas;  

  

XXXIII. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços 

da empresa, em conformidade com a legislação vigente;   

 

XXXIV. Não praticar atos de ingerência na administração da empresa, tais como:   

 

XXXV. Exercer o poder de mando sobre os empregados da empresa, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 

exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais 

como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;   

 

XXXVI. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas; 

 

XXXVII. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da empresa, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 

objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 

trabalhador foi contratado;   

 

XXXVIII. Considerar os trabalhadores da empresa como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação.   

 

XXXIX. Aplicar à empresa contratada as penalidades cabíveis, previstas neste 

instrumento, toda vez que essa infringir ou incorrer em qualquer das 

situações consignadas como passíveis de medidas punitivas ou 

indenizatórias;   

 

XL. Solicitar a substituição dos empregados que não estiverem 

desempenhando suas atividades a contento;  

 

XLI. Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos, especificações e 

instruções complementares, suficientes e necessários à execução dos 

serviços.   

 

XLII. A CONTRATANTE, por meio de seus representantes designados como 

Fiscalização do Contrato (Fiscal do Contrato e Gestor do Contrato), terá 

também as seguintes atribuições:   

 

XLIII. Representar a CONTRATANTE junto à CONTRATADA no trato dos 

assuntos pertinentes à execução dos serviços objeto do Contrato;   
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XLIV. Analisar e aprovar a programação de atividades elaborada pela 

CONTRATADA; 

 

XLV. Determinar o afastamento do pessoal da CONTRATADA, mobilizado 

para a execução dos serviços, em caso de conduta imprópria, a seu 

exclusivo critério, devendo registrar formalmente a justificativa pra tal;   

 

XLVI. Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a 

execução dos serviços, com relação a qualquer aspecto ligado ao objeto do 

Contrato;   

 

XLVII. Aceitar, para fins de medição e pagamento, os serviços bem executados e 

rejeitar os serviços que não estejam de acordo com o projeto, exigindo da 

CONTRATADA a substituição, reparo ou refazimento daquilo que for 

rejeitado;   

 

XLVIII. Acompanhar a CONTRATADA na medição dos serviços executados e 

aceitos, determinando os serviços a serem inseridos nos Boletins de 

Medição e autorizando a CONTRATADA a apresentar as faturas 

correspondentes para pagamento;   

 

XLIX. Conferir e atestar as faturas correspondentes às medições de serviços 

executados, encaminhando-as para pagamento;   

 

L. Informar a autoridade competente quaisquer alterações de escopo ou prazo 

do contrato com antecedência e em tempo hábil para que sejam tomadas 

as providências necessárias e cabíveis;   

 

LI. Informar quanto ao andamento dos serviços por meio de relatórios a 

qualquer tempo quando solicitados pela autoridade competente;  

  

LII. Emitir relatório à autoridade competente, informando por meio de 

Comunicação Interna (CI) caso haja descumprimento de cláusulas 

contratuais  por parte da CONTRATADA, com as devidas justificativas 

para a solicitação  de emissão de notificação;   

 

8.2. Incumbe à Licitante vencedora: 

 

XVIII. Cumprir fielmente o Contrato, de modo que, no prazo estabelecido em contrato, os 

serviços sejam inteiramente concluídos e entregues;  
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XIX. Manter durante toda a execução dos serviços contratados todas as condições de 

habilitação e qualificação da empresa exigidas no edital, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas;   

 

XX. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;   

 

XXI. Possuir em seu quadro de empregados profissional responsável técnico que, após a 

homologação do contrato e a emissão de Ordem de Serviço,  apresente ART de 

execução do objeto do Contrato.   

 

XXII. Assumir a responsabilidade e ônus pelo fornecimento de uniformes e crachá aos seus 

funcionários, dos quais serão exigidos asseio diário e boa apresentação enquanto 

estiverem a serviço da CONTRATADA;   

 

XXIII. Cumprir rigorosamente todas as disposições das Normas Regulamentadoras, 

promovendo medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos 

ocupacionais aos seus empregados, bem como fornecer os EPIs necessários e 

compatíveis com as funções por eles desenvolvidas, fiscalizando seu uso 

obrigatório e exigindo-lhes que cumpram as normas e procedimentos destinados 

à preservação de suas integridades físicas; 

   

XXIV. Diligenciar para cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e 

medicina do trabalho, e para que seus empregados trabalhem com Equipamentos 

de Proteção Individual (EPI);   

 

XXV. Assumir a responsabilidade e ônus pelo fornecimento de todos os equipamentos, 

ferramentas e materiais básicos e de uso consumo, necessários à perfeita execução 

dos serviços, ou recomendados nos manuais dos fabricantes;   

 

XXVI. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os 

salários do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o Contrato;   

 

XXVII. Assumir integral a responsabilidade pela cobertura de acidentes de trabalho aos seus 

empregados e prepostos, e perdas e danos a terceiros e à CONTRATANTE 

porventura resultantes de suas atividades;   

 

XXVIII. Manter estoque mínimo de material para que os serviços de manutenção corretiva e 

preventiva não sofram descontinuidade, sob sua inteira responsabilidade da 

quanto a guarda e o manuseio. Nas situações em que eventualmente não se tenha 

o material estocado, a empresa deverá providenciar em no máximo 24 (vinte e 

quatro) horas, exceto nos casos considerados urgentes ou emergenciais, em que 
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deverá providenciar em até 03 (três) horas. No caso de não haver indicação de 

marca como padrão de referência, deverão ser observadas as marcas e os modelos 

padronizados dos materiais existentes nas vias ou logradouros públicos; ou, em 

não havendo mais no mercado (retirada de linha de fabricação ou outro motivo 

justificável) substituição por similar ou superior em qualidade; 

   

XXIX. Dar acesso ao escritório e pleno atendimento à equipe de fiscalização do Contrato, 

designada pela Administração Municipal, todas as vezes que for solicitada;  

 

XXX. Indicar representante aceito pela CONTRATANTE para representá-la na execução 

do Contrato;   

 

XXXI. Designar oficialmente o responsável do Contrato. Se por motivo de força maior o 

profissional qualificado na licitação não puder assumir, a CONTRATADA deverá 

apresentar documentação que comprove as mesmas qualificações para aprovação 

de outro profissional; p. Dar integral cumprimento ao que foi acordado por meio 

de sua Proposta e nos termos do Edital, que passam a integrar o Contrato, 

independentemente de transcrição;  

  

XXXII. Fornecer todas as informações de interesse para execução das obras que a 

CONTRATANTE julgar necessário conhecer ou analisar;   

 

XXXIII. Apresentar-se às convocações da CONTRATANTE em seus escritórios ou no local 

de serviços, em todas as ocasiões em que for requisitada, através de seu 

representante, de modo que nenhuma operação possa ser retardada ou suspensa 

devido à sua ausência, cabendo à CONTRATADA os ônus ocasionados pelo não-

atendimento da convocação;   

 

XXXIV. Proporcionar à CONTRATANTE, a qualquer tempo, livre acesso aos serviços que 

estiverem em andamento.   

 

9. DA ADESÃO DE ÓRGÃOS E ENTIDADES QUE NÃO PARTICIPARAM DO 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar a Administração da ata para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão, através do e-mail 

licitacoespequi@gmail.com  

 

9.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 

adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com a Administração e órgãos participantes. 

mailto:licitacoespequi@gmail.com
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9.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para a Administração 

e órgãos participantes, nos termos do §3º do art. 22 do decreto nº 7.892/13. 

 

9.4. Após a autorização da Administração, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 

da ata. 

 

9.5. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências à Administração. 

 

10. DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA 

 

10.1. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as 

seguintes condições: 

 

a - serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do 

licitante mais bem classificado durante a fase competitiva; 

 

b - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na 

sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 

preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos Lei Federal 14.133/21. 

 

c - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Quadro 

de Avisos da Prefeitura Municipal de Pequi e ficará disponibilizado durante a vigência da 

ata de registro de preços; e 

 

d - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada 

nas contratações. 

 

10.2. O registro a que se refere a alínea “b” tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da 

ata, nas hipóteses previstas  na Lei Federal 14.133/21. 

 

10.3. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o a alínea “b”, serão 

classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 
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10.4. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere 

a alínea “b” será efetuada, para efeito de ocorrer necessidade de contratação de fornecedor 

remanescente. 

 

10.5. O anexo que trata a alínea “b” consiste na ata de realização da sessão pública do 

pregão ou da concorrência, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

 

11. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

11.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo à Administração promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na Lei Federal 14.133/21. 

 

11.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, a Administração convocará os fornecedores para negociarem a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

11.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

11.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

 

11.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

não puder cumprir o compromisso, a Administração poderá: 

 

11.6. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados e convocar os demais fornecedores para 

assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

11.7. Não havendo êxito nas negociações, a Administração deverá proceder à revogação 

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

 

11.8 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

a- descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

b- não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável; 
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c- não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; ou 

 

d- sofrer sanção prevista na Lei Federal 14.133/21. 

 

11.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput 

será formalizado por despacho da Administração, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

11.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

 

a - por razão de interesse público; ou 

 

b - a pedido do fornecedor. 

 

12. DA REJEIÇÃO 
 

12.1. Ao Município de Pequi assiste o direito de recusar os serviços/produtos que forem 

entregues em desconformidade com as especificações contidas no Anexo 01, e demais 

exigências estipuladas neste edital. 

 

13. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 

 

13.1. Reserva-se ao Município de Pequi, o direito de revogar o presente processo 

licitatório, em razão de interesse público, decorrente de fato superveniente relacionado ao 

objeto licitado. 

 

13.2. A presente licitação poderá ser anulada, no todo ou em parte, a qualquer 

tempo, pela simples constatação de surgimento de vícios insanáveis, fato que não gerará 

direito à indenização, salvo se verificada a hipótese da Lei Federal 14.133/21. 

 

 

14. DO PAGAMENTO  

 

14.1. O prazo para pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da 

data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

 

14.2. O pagamento das medições será realizado em parcelas mensais e de acordo com os 

prazos e condições estabelecidos na ATA/Contrato, do qual este Projeto básico é parte 

integrante, através de crédito bancário, após cada medição realizada e ateste da 
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Fiscalização na fatura de cobrança, condicionado ainda à verificação da conformidade da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações 

assumidas. 

 

14.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

14.4. Os serviços serão medidos pelos quantitativos realmente executados e pelo produtos 

efetivamente entregues e apurados pela Fiscalização do Contrato, em conformidade com 

as unidades e critérios estabelecidos neste Projeto básico, e serão remunerados 

conforme preço unitário ofertado pela CONTRATADA em sua proposta 

 

14.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e 

qualificação da Contratada, juntamente com toda documentação devidamente 

protocolada, pela CONTRATADA contendo:   

 

a. Descrição detalhada das atividades realizadas no período da medição;   

b. Planilha e corpo de medição com as respectivas memórias de cálculo 

de todos os serviços executados devidamente assinadas pelo Engenheiro 

responsável da empresa, pelo técnico da empresa e pelo Fiscal do Contrato;  

 c. Relatório fotográfico completo dos serviços executados identificando a 

situação dos locais antes da realização dos serviços, durante e após sua 

realização, caracterizando de forma clara sua execução;   

d. Controle tecnológico / laudos técnicos que comprovem a qualidade dos 

serviços realizados e materiais utilizados;   

e. Relação de equipes utilizadas no período (nominando o pessoal, sua 

função e a sua relação com a empresa por atividade);   

f. Programação para o próximo período;   

g. Correspondências expedidas e recebidas, bem como cópias das ordens 

de serviços expedidas pela fiscalização, devidamente assinada pelo técnico da 

empresa Contratada e pelo fiscal do Contrato.   

 

14.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 

prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 
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EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 

efetivo pagamento  

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

15. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

15.1. – A licitante vencedora fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões que o 

Município de Pequi, a seu critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e 

financeira, determinar, no valor inicial atualizado do objeto adjudicado, respeitado o 

limite de até 25% (vinte e cinco por cento), conforme o disposto na Lei Federal 14.133/21, 

nos casos em que ocorrer a celebração de contrato. 

 

16. DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

16.1 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço 

ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 

do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual. 

 

17. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

 

17.1 A presente contratação visa executar uma obra de engenharia de baixa 

complexidade, cujos parâmetros construtivos são amplamente conhecidos e aplicados 

pelas empresas do ramo. Portanto, não se faz necessária ampla prospecção junto ao 

mercado de soluções que possa atender à demanda apresentada.  

 

18. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  

 

18.1. Estima-se o valor de R$ 39.134.365,52 (trinta e nove milhões, cento e trinta e quatro 

mil trezentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e dois centavos), em conformidade com 

as planilhas SEINFRA, SICRO, SINAPI e SUDECAP que ora seguem anexadas, 

conforme planilha de cálculo anexo. 

 

18.2. Neste valor estão incluídos todos os custos, impostos, taxas, tributos, encargos 

sociais e trabalhistas e outros que, direta ou indiretamente, decorram da execução 

dos serviços, sem inclusão de expectativa inflacionária ou encargos financeiros. 
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18.3. Nos preços unitários para execução dos serviços estão inclusos todos os  impostos, 

taxas, encargos sociais, trabalhistas, maquinário, mão-de-obra  inclusive eventuais 

aumentos ou adiantamentos salariais e benefícios e  obrigações provenientes de Lei, 

Sentença Judicial, Dissídio, Acordo ou  Convenções Coletivas da categoria 

pertinente a execução do objeto  pretendido, fretes, lucro, área devidamente 

licenciada para destinação  final dos resíduos, e outros, e são de inteira responsabilidade 

da empresa  CONTRATADA.   

 

18.4. As despesas com custos provenientes de Anotações de Responsabilidade 

Técnica dos serviços contratados, e outras como digitação, cópias, desenhos, 

memoriais, quantitativos, orçamentos, cadernos de encargos,  taxas de aprovação e 

justificativas serão considerados como integrantes da  contratação, não gerando custos 

adicionais para a Administração Municipal.   

 

18.5. A eventual inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Municipal a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 

restringir a regularização e o uso dos serviços.   

 

18.6. Nas Reclamações Trabalhistas ou nas Ações Judiciais relacionadas aos 

serviços objeto da presente contratação, em que o Juízo de Primeira Instância 

decida pela procedência dos pedidos constantes na petição inicial, com a condenação 

da Administração Municipal, esta fará de imediato a retenção dentre os créditos existentes 

ou futuros da empresa CONTRATADA, mesmo que não previsto em Cláusula 

Contratual, até o valor atribuído à condenação. Este valor poderá ser revisto pela 

Administração Municipal, quando o andamento do processo trabalhista indicar esta 

necessidade.   

 

18.7. Os recursos destinados a esta contratação serão aplicados conforme os serviços 

descritos na Planilha Estimativa que acompanha a ORDEM DE SERVIÇOS, e serão 

liberados de acordo com os serviços concluídos, quando seus produtos forem efetivamente 

aceitos pela Fiscalização do Contrato.  

 

19. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

 

19.1. Dada a natureza do presente objeto é tecnicamente viável o seu parcelamento, 

podendo o Município executar as obras conforme demanda e disponibilidade 

orçamentariam.  

 

19.2. Quando da utilização da respectiva ata de registro de preços, o município elaborará 

projeto em conformidade com a planilha geral apresentada. 

 

20. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  
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20.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 

 

21. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

21.1 Não se faz necessária a adoção de nenhuma providência além das típicas desse tipo 

de contratação. 

 

22. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  

 

22.1. Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações humanas. 

Os impactos ambientais podem ser considerados positivos e negativos. Os impactos 

negativos ocorrem quando as alterações causadas geram risco ao ser humano ou para os 

recursos naturais encontrados no espaço. Por outro lado, os impactos são considerados 

positivos quando as alterações resultam em melhorias ao meio ambiente.   

 

22.2. A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que 

haverá previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material 

e equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição, características ou 

componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo III, artigo 5.º, I, II, III e § 1º, exceto 

aqueles em que não se aplica a referida norma. 

 

22.3. A Contratada deverá adotar, no que couber, as disposições da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 01/2010; da Resolução Conama nº 362, de 23 de junho de 2005; da 

Resolução Conama nº 416, de 30 de setembro de 2009; bem como da Resolução Conama 

Nº 340, de 25 de setembro de 2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o 

adequado tratamento dos impactos ambientais específicos.  

 

22.4. A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela 

ABNT sobre resíduos sólidos. 

 

23. MAPEAMENTO DE RISCOS  

 

23.1. O mapeamento de riscos permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos 

riscos que possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para 

cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis 

danos potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação 

de responsáveis por ação.  

 

23.2. Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e 

quantitativa dos riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação 

conforme a relação entre a probabilidade e o impacto.  
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23.3. Tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos 

riscos durante a fase de planejamento e gestão do contrato. A tabela a seguir apresenta 

uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão dos serviços identificados e 

classificados neste documento. 

 

RISCO PROBABILI

DADE 

IMPAC

TO 

DANO AÇÃO 

PREVENT

IVA 

AÇÃO DE 

CONTIGÊN

CIA 

questioname

ntos 

excessivos 

na 

modalidade 

baixa baixa legitimidad

e da 

contratação 

colocada 

em questão 

- definir as 

regras 

gerais da 

contratação 

de forma 

clara no 

edital e em 

seus 

anexos, 

atentar à 

legislação 

vigente no 

tocante a 

exigências 

de marcas, 

modelos e 

requisitos 

excludentes

. 

- realizar 

consulta 

pública 

para validar 

o modelo de 

contratação 

- 

republicação 

do edital com 

correção dos 

itens alvos de 

impugnação. 

licitação 

deserta 

baixa média não realizar 

a licitação 

tendo que 

republicar o 

edital e 

abrir novo 

prazo para a 

realização 

do certame 

- 

encaminhar 

termo de 

referência 

durante a 

fase de 

cotação de 

preços para 

a maior 

- 

republicação 

do edital 

observando 

requisitos que 

poderiam ter 

provocado a 

desistência de 
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quantidade 

de possíveis 

interessado

s em 

participar 

da licitação. 

- distribuir 

o 

quantitativo 

de serviços 

existentes 

em lotes 

que sejam 

atrativos. 

possíveis 

empresas 

interessadas. 

incapacidad

e da 

empresa 

vencedora 

em executar 

o contrato. 

baixo alto atraso nos 

serviços 

- sanções e 

os 

requisitos 

de 

qualidade 

que sejam 

condizentes 

com a 

importância 

dos 

serviços a 

serem 

prestados. 

- colocar 

regra no 

edital que, 

em caso de 

inexecução 

parcial ou 

total do 

contrato, a 

segunda 

colocada 

poderá ser 

habilitada. 

- exigir 

documentaç

ão 

comprovató

- acompanhar 

com rigor o 

imr, 

mecanismo 

que define, 

em bases 

compreensív

eis, tangíveis, 

objetivament

e 

observáveis e 

comprovávei

s, os níveis 

esperados de 

qualidade da 

prestação do 

serviço e 

respectivas 

adequações 

de pagamento 

gestão/fiscali

zação do 

contrato com 

aplicação de 

sanções 

previstas 

quando 

ocorrer 

alguma falha 
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ria que a 

licitante já 

prestou 

serviços 

semelhante 

ao 

contratado, 

ao menos 

30%. 

- exigir o 

nível 

máximo de 

garantia 

contratual 

permitido 

em lei com 

vistas a 

assegurar o 

compromis

so da 

empresa na 

prestação 

adequada 

dos 

serviços. 

contratual e, 

em 

último caso, 

cancelar 

contrato e 

adjudicar 

novo 

fornecedor ou 

promover 

nova 

contratação. 

falência da 

empresa 

vencedora 

baixo alto atraso nos 

serviços 

- exigir 

requisitos 

habilitatóri

os relativos 

à 

qualificaçã

o 

econômica 

– 

financeira. 

- exigir 

garantia 

contratual. 

adjudicar 

novo 

fornecedor ou 

promover 

nova 

contratação. 

forneciment

o de 

materiais e 

equipament

médio alto prejuízos 

financeiros 

e risco à 

qualidade 

dos 

exigência 

de prova de 

materiais 

devolução 

dos materiais 

de baixa 

qualidade e 
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os sem 

qualidade 

materiais 

disponibiliz

ados 

aplicação de 

sanções 

indisponibili

dade dos 

serviços 

baixo alto atraso nos 

serviços 

fiscalização 

do contrato 

encerramento 

de contrato 

falta de 

mecanismos 

objetivos de 

avaliação 

baixo alto atraso nos 

serviços 

fiscalização 

do contrato 

encerramento 

de contrato 

 

24. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

24.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

 

25. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS  

 

25.1. O(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comum(ns), pois 

possui(em) especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas 

em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n º  14.133, de 2021. 

 

26. ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

 

26.1. Para a Administração Local do contrato será adotado o percentual máximo de 

10,68% sobre o valor contratual de acordo com a Resolução SETOP n° 002/2016 e em 

conformidade com a Resolução nº 329/2019 do Tribunal de Contas do  Estado - TCE-

MG. 

 

26.2. Atendendo às determinações do Acordão nº 2622/2013 do Tribunal de Contas da 

União - TCU, o item Administração Local deverá ser medido de acordo com o percentual 

financeiro medido a cada mês do contrato evitando-se, desta forma, desembolsos 

indevidos em virtude de atrasos ou de prorrogações injustificadas do prazo de execução 

contratual.   

 

26.3. Será adotada 01 (uma) unidade de Administração Local no contrato para garantir 

que a medição dos custos totais da mesma esteja vinculada à cada medição mensal do 

contrato.  

 

26.4. Assim, de forma a ficar claro, o cálculo para se obter o valor da Administração 

Local a cada medição deverá atender a seguinte fórmula:  
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26.5. Valor da Administração Local Mensal, já incluído BDI = (Valor mensal de medição 

dos serviços executados já incluído BDI / Valor total do contrato já incluído BDI e SEM 

Administração Local) x Valor total da Administração Local já incluído BDI.  

 

26.6. Esse valor da medição mensal da Administração Local deverá ser somado ao total 

de serviços medidos no mês de referência da medição, já incluído BDI.   

 

A composição de custos do item Administração Local considerou:   

 

• Locação de terreno para instalação de canteiro de obras;   

• 01 Engenheiro Civil e Agrônomo;   

• 01 Técnico de nível médio;   

• 01 Técnico de segurança do trabalho;   

• 01 Apontador.  

  

26.7. O técnico locado na Administração Local deverá ter curso técnico em estradas e/ou 

edificações, e sua contratação deverá ser previamente aprovada pela Fiscalização. O 

mesmo ficará sob a orientação direta da Fiscalização do Contrato.   

 

26.8.  Demais custos para manutenção do canteiro como Material de Escritório, Energia, 

Telefone/ Internet, Água estão incluídos no valor de locação do terreno de canteiro.   

 

27. DETALHAMENTOS DOS SERVICOS 

 

27.1 A execução dos serviços será de forma continuada, com o fornecimento de 

materiais e de mão-de-obra, por meio da efetivação das manutenções de vias e logradouros 

públicos preventivas e corretivas.  

 

27.2 Entende-se por manutenção de vias e logradouros públicos os seguintes serviços: 

execução/reparo de rede de drenagem (água, drenagem pluvial e  esgoto), substituição 

de grelhas e tampões de ferro fundido, construção de  poço de visita e caixa ralo, remoção e 

reassentamento de blocos em concreto  e reparo de buracos; reparos de meios fios, 

recomposição do pavimento  (regularização do subleito, sub-base e base), troca/ reparo 

de bancos,  execução/ reparos de calçada, reparo de guarda corpo, corrimões e etc.  

 

27.3. Os serviços contratados serão executados, sempre que necessário, após prévia 

solicitação da Fiscalização através de demandas que são originadas de solicitações via 

Ouvidoria, Processos Administrativos, solicitações verbais de agentes públicos, de 

contribuintes, de audiências públicas, etc. Em seguida é feita uma análise mais detalhada 

das solicitações, para que havendo a aprovação pela Fiscalização, sejam emitidas as 

ORDENS DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS e a programação de execução dos 

mesmos, sendo apresentada à CONTRATADA para que esta apresente o 

planejamento de execução.   
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27.4. Para a realização dos serviços, a CONTRATADA deverá sinalizar e se 

necessário isolar a área convenientemente, dos locais onde serão realizadas as intervenções, 

obedecendo à determinação da CONTRATANTE, de forma a garantir a segurança 

necessária dos seus funcionários que executam os serviços, como também para os 

usuários desses locais.  

 

27.5. A CONTRATADA deverá fornecer todo o material necessário para instalação 

da sinalização (cavaletes, cones, cercas de isolamento, sinalização noturna), como 

também os equipamentos de proteção (EPI’s e EPC’s) e vestimentas exigida por lei e 

normas de segurança.   

 

27.6. A CONTRATADA terá a responsabilidade de manter as vias urbanas e 

logradouros públicos localizados nos municípios consorciados para a qual foi contratada, em 

perfeitas condições de trafegabilidade, devendo realizar vistorias diárias e constantes, e 

comunicar à Fiscalização.   

 

27.7. A CONTRATADA deverá manter “Diário de Obras” atualizado para que 

a Fiscalização faça as devidas anotações com relação ao andamento das obras e outros 

assuntos que se fizerem necessários e também, visando à tomada de  decisões, que 

poderão ser inseridas no diário como forma oficial de  comunicação. As 

comunicações só terão valor oficial quando estiverem averbadas pela Fiscalização. 

O “Diário de Obras” mensal deverá acompanhar a documentação necessária ao processo 

de medição.   

 

27.8. A CONTRATADA será responsável pelo controle dos materiais a serem 

utilizados na execução dos serviços, principalmente, regularização do subleito, sub-

base, base, relativos a concreto,   grelhas e tampões de ferro fundido utilizados, 

devendo os ensaios e  controles serem anexados aos relatórios de medição onde 

conste sua  utilização, e acompanhará os elementos das medições, ou quando solicitado  

pela Fiscalização.   

 

27.9. Os materiais empregados e os serviços executados deverão obedecer 

rigorosamente às normas, orientações, projetos padrões, e especificações técnicas 

vigentes, especialmente NBR-ABNT, DNIT, DER-MG  

 

27.10. Nenhuma modificação poderá ser feita nas especificações dos serviços sem 

autorização expressa da Fiscalização.   

 

27.11. Na execução das manutenções de vias e logradouros públicos, a definição do preço 

dos serviços previstos, dar-se-á por meio da composição dos custos unitários estabelecidos 

na forma dos serviços e insumos diversos descritos na TABELA REFERENCIAL DE 

PREÇOS DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS DO  DEPARTAMENTO DE 
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EDIFICAÇÕES E DE RODOVIAS DE MINAS GERIAS(DER-MG),SINAP, 

SUDECAP ou SETOP,  observando-se a aplicação do deflator da licitação.   

 

27.12. Os serviços serão executados conforme definido pela Fiscalização.  A 

CONTRATADA deverá apresentar planilha estimativa de custos e serviços previstos para 

aprovação da Fiscalização.   

 

27.13. Na referida Ordem de Serviços deverá constar os serviços e tarefas a serem 

realizados, ou seja, todos e quaisquer procedimentos de reparos e consertos relativos à 

manutenção preventiva e corretiva, sempre que necessários ou quando recomendado 

pela Fiscalização do Contrato.   

 

27.14. Os serviços sugeridos na ORDEM DE SERVIÇOS não são exaustivos, podendo ser 

acrescidos de outros que se façam necessários e que façam parte do escopo contratual. 

 

27.15. Os serviços que requeiram a paralisação parcial ou total do trânsito somente 

serão realizados pela CONTRATADA mediante prévia autorização da Fiscalização. 

 

27.16. A CONTRATADA deverá realizar os serviços de segunda-feira a sexta-feira, de 

forma ininterrupta, de forma que os serviços não fiquem 

paralisados/prejudicados.   

 

27.17. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva deverão ser 

compatibilizados com as solicitações e necessidades do órgão e sempre que possível, 

deverão ser desenvolvidos durante o horário de expediente.  Entretanto, caso a 

natureza do serviço a ser executado possa causar interrupções no funcionamento 

normal do trânsito, os serviços deverão ser programados para outros horários e dias, 

acordados com a Fiscalização.  Todos os serviços executados deverão ser precedidos de 

proteção, sem ônus para a CONTRATANTE, dos locais, objetos e materiais da 

CONTRATANTE. Caso necessário, a CONTRATANTE providenciará o remanejamento 

destes para local protegido.   

 

27.18. Os materiais e entulhos de obras não reaproveitáveis provenientes de 

demolição ou substituição, deverão ser convenientemente removidos pela 

CONTRATADA para os locais licenciados, inclusive deverá ser realizada a remoção 

do entulho de acordo com as normas instituídas pela legislação vigente.   

 

27.19. Os materiais reaproveitáveis provenientes de demolição deverão ser 

removidos pela CONTRATADA para local indicado pela Fiscalização.   

 

27.20. Ao término dos serviços, a CONTRATADA será responsável pela limpeza total 

da área onde foram realizados.   
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27.21. O transporte dos funcionários para os locais da realização dos serviços para 

atendimento das demandas será realizado por meio de veículo próprio da 

CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.   

 

27.22. O canteiro de obras deve ser localizado no município, devendo ser considerado 

quando da definição do local de instalação, as questões referentes à logística. Esse 

local deverá ser apresentado com antecedência para aprovação da Fiscalização.  

 

27.23. A CONTRATANTE poderá escolher o local de instalação do canteiro desde que 

disponibilize a área à CONTRATADA, devendo o valor do aluguel previsto na 

Administração Local para o canteiro de obras ser convertido em bem- feitorias 

no terreno da CONTRATANTE.   

 

28. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 

28.1. Os serviços deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos, 

de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como 

a geração excessiva de resíduos, atendendo as boas práticas de responsabilidade 

ambiental adotadas pela CONTRATANTE.   

 

28.2. Os materiais básicos empregados deverão atender à melhor relação entre custo e 

benefício, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao 

produto.   

 

28.3. Sempre que haja viabilidade e desde que haja similares no mercado, deverá ser dado 

preferência a materiais com maior índice de eficiência energética.   

 

28.4. A qualquer tempo, a CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a 

apresentação de relação das marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, 

podendo vir a solicitar a substituição, que será devidamente justificada, de quaisquer itens 

por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista dos 

impactos ambientais.   

 

28.5. A CONTRATADA deverá realizar a remoção de entulho decorrente da execução 

de obras, sob orientação da Fiscalização, devendo ser destinado a depósito indicado pela 

CONTRATANTE, ou descarte ambientalmente correto.   

 

28.6. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, sobras de obra e entulhos, 

deverão ser adequadamente separados, acondicionados para descarte e descartados pela 

CONTRATADA, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes.   
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29 MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO   
 

29.1. Sempre que se exigir, a comunicação entre a Fiscalização (Gestor e Fiscal do 

Contrato) e a CONTRATADA deverá ser formal, considerando-se como 

documentos formais, além de documentos do tipo ofício, as comunicações por correio 

eletrônico.   

 

29.2. A Fiscalização e a CONTRATADA responderão todas as questões sobre o 

Contrato, procurando solucionar todos os problemas que defrontarem, dentro dos limites 

legais e da razoabilidade.   

 

30 PRESERVAÇÃO DE PROPRIEDADES ALHEIAS   
 

30.1. A fim de que sejam preservadas as propriedades alheias:   

 

30.1.1 A CONTRATADA deverá tomar cuidado na execução dos serviços para evitar 

prejuízos, danos ou perdas em benfeitorias existentes, serviços, 

propriedades adjacentes ou outras propriedades de qualquer natureza; 

 

30.1.2 A CONTRATADA deverá reparar, substituir ou restaurar qualquer 

propriedade que for prejudicada ou julgada danificada ou perdida, em função da 

execução dos serviços, de maneira a readquirir condição tão boa quanto a anterior;   

 

30.1.3 A CONTRATADA executará reparos de quaisquer elementos danificados 

conforme determinações da CONTRATANTE.   

 

30.1.4 A CONTRATADA deve tomar o devido cuidado em localizar quaisquer 

construções, obras ou benfeitorias que possam ser afetadas por suas 

operações, antes do início das mesmas, fazendo relatório das condições 

existentes naquele momento.   

 

31 NORMAS E RECOMENDAÇÕES 
 

31.1. Em todos os serviços a serem executados, a CONTRATADA deverá obedecer às 

normas, especificações e recomendações constantes no presente Projeto Básico e 

mais as leis, decretos, regulamentos e posturas a que abrange todas as exigências da 

NBR ABNT, do DNIT, do DER-MG, bem como,  as especificações aplicáveis aos 

serviços do objeto do contrato, vigentes  na data da execução dos serviços. 
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32. DISPOSIÇÕES GERAIS DO CONTRATO 

 

32.1. A CONTRATANTE poderá demandar diversos serviços simultaneamente, cabendo 

à CONTRATADA prover os meios necessários para elaboração e entrega dos serviços 

dentro do escopo e dos prazos estabelecidos.   

 

32.2 Os serviços a serem realizados serão demandados pela Fiscalização do Contrato, 

através de solicitações oriundas da Ouvidoria Municipal, processos administrativos e/ou 

solicitações em atendimento à Comunidade.   

 

32.3 Para cada serviço ou grupo de serviços a serem realizados pela CONTRATADA, 

será emitida uma ORDEM DE SERVIÇO (OS), datada e assinada pelo 

CONTRATANTE, estabelecendo o prazo de entrega para os serviços e observando a 

urgência que o serviço demandado requer, em conformidade com o cronograma físico- 

financeiro do contrato.   

 

32.4 Por se tratar de serviços da Tabela DER-MG, SINAP, SUDECAP e SETOP para 

Serviços Rodoviários, o valor dos serviços da tabela já inclui o BDI máximo aceitável de 

28,87% (Conforme Acórdão 325/2007 do TCU), excluindo-se  a Administração Local, e 

Leis Sociais de 157,27%, não cabendo, portanto, novas incidências sobre o mesmo.   

 

32.5 De acordo com natureza de cada OS, as etapas de entrega poderão ser fracionadas 

ou agrupadas conforme plano de trabalho estabelecido inicialmente no detalhamento da 

OS.   

 

32.6. O prazo de execução de cada OS será contato em dias corridos para cada serviço 

demandado, a partir da data de recebimento da mesma.   

 

32.7. O prazo de execução dos serviços descritos na OS poderá ser prorrogado, desde 

que devidamente justificados os motivos.   

 

32.8. Para os fins previstos acima, a CONTRATADA deverá protocolar o pedido de 

prorrogação de prazo devidamente justificado antes do vencimento do prazo 

inicialmente estabelecido.   

 

32.9 Caberá à CONTRATADA a inteira responsabilidade pela qualidade dos serviços 

junto ao CONTRATANTE, devendo observar as normas técnicas e as competências 

profissionais pertinentes.  
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33. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

33.1 A As despesas relativas a este processo licitatório correrão por conta de recursos 

previstos em Orçamento e serão informados quando da utilização da Ata de Registro de 

Preços, nos termos do § 2º do Art. 7º do Decreto Federal 7892 de 23 de janeiro de 2013 

 

34. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS  

 

34.1. O(s) objeto(s) dessa licitação é(são) classificado(s) como bem(ns) comum(ns), pois 

possui(em) especificação(ões) usual(is) de mercado e padrão(ões) de qualidade definidas 

em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal n º  14.133, de 2021. 

  

Pequi, MG, 07 de novembro de 2023. 

 

 

 

 

 

__________________________ 

Vinicius Cesar Cabral Barbosa 

Secretário Municipal de Fazenda e Administração 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 111/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 049/2023 

 

ANEXO II  
 

MODELO DE PROPOSTA 

 

PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

Local e data 

À Comissão Permanente de Licitação 

Prezados Senhores, 

 

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para o objeto do: 

 

ITEM UN QTE. DESCRIÇÃO MINUCIOSA 

DO OBJETO 

DESCONTO 

APLICADO 

(%) 

PREÇO 

TOTAL 

01 Obra 01 REGISTRO DE PREÇO 

PARA FUTURA E 

EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA DE BAIXA 

COMPLEXIDADE, 

CONFORME DESCRITO E 

ESPECIFICADO NO 

TERMO DE REFERÊNCIA. 

  

 

Valor total da obra: R$ _____ (__________________________________________). 

 

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 

Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o 

Sr. ___________________________________________________, Carteira de 

Identidade n°. _____________________ expedida em ___/___/____, Órgão Expedidor 

_______________ e CPF n° _______________________, como representante legal desta 

empresa. 

 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _______ 

(________________) dias, a contar da data de abertura da licitação. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 

estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 
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O proponente que, para fins do disposto no § 1.o do art. 63 da Lei Federal n.o 

14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega desta proposta. 

Local e data 

 

Atenciosamente, 

 

........................................................ 

EMPRESA PROPONENTE / CNPJ 

REPRESENTANTE LEGAL / CPF 
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ANEXO III 
 

MODELO DE CREDENCIAMENTO/PROCURACAO 
 

Mediante o presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ........................................, portador (a) da 

Cédula de Identidade nº .................................. e CPF nº ......................................, a 

participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Pequi/MG, na modalidade 

Pregão, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes 

para pronunciar-se em nome da empresa ........................................, CNPJ nº 

............................................, bem como formular propostas, dar lances verbais e  praticar 

todos os demais atos inerentes ao certame, inclusive assinar contratos. 

 

................, ......... de .................................. de ............. 

 

Assinatura do Dirigente da Empresa 

(reconhecer firma) 

 

QUEM ASSINAR DEVE OBSERVAR O SEGUINTE: 

 

1. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do estatuto ou 

contrato social da empresa. 

2. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por 

instrumento público, não é necessária a apresentação do estatuto ou contrato social da 

empresa. 

3. Se o credenciamento for efetuado mediante apresentação de procuração por 

instrumento particular, é necessária, obrigatoriamente, a apresentação do estatuto ou 

contrato social da empresa, se o reconhecimento de firma for pessoa física. Se o 

reconhecimento de firma for como pessoa jurídica, não é necessária a apresentação 

daqueles documentos da empresa. 

4. Caso o contrato social ou estatuto determine que mais de uma pessoa deva assinar o 

credenciamento ou a procuração, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para 

os fins deste procedimento licitatório. 
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ANEXO IV MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

(timbreouidentificaçãodolicitante) 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.o XXXXXXXX, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a)   , portador(a) da Carteira de Identidade n.o 

XXXXXXXXe do CPF n.o   , DECLARA,para os devidos fins, que tem pleno 

conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as 

condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.o 

14.133/2021, em especial: 

 

1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

 

2.1. Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para 

a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para 

qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 

7o, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE 

LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

 

3.1. Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em 

especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, 
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embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder 

público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS; 

 

4.1. Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.o 14.133/2021, 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. Local e data. 

 

 

 

 

 

_______________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.o XXXXXXXX, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.o XXXXXXXX 

e do CPF n.o XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Presencial n.o 

____/________, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:  

 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 

14/12/2006;  

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3o da Lei 

Complementar no 123, de 14/12/2006;  

 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1o do artigo 18-A da 

Lei Complementar no 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar no 

188, de 2021.  

 

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal no 11488/2007.  

 

DECLARA ainda: 

 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4o do artigo 3o da 

Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 

2.Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa 

de pequeno porte, de que trata o art. 3o, II da Lei Complementar no 123, de 2006, em 

relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no ano-

calendário de realização da licitação.  

 

Local e data  

 

 

 

_______________________ 

REPRESENTANTE LEGAL   
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

OBJETO:  

 

A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n, com sede a 

________________ por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) 

[XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade no 

[XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF 

no[XXXXXXXXXXXXXXX], DECLARA para fins de participação no Pregão 

Presencial No[XX]/2023, que atendem aos requisitos de habilitação, respondendo pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei, e que, até a presente data, 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63o da Lei no 14.133, de 1 

de abril de 2021. 

 

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital.  

 

 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.  

 

Local e data  

 

 

 

_______________________ 

REPRESENTANTE LEGAL   



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI 

Estado de Minas Gerais 

 

 
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 111/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 049/2023 

 

ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 

 

 

A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o 

no _____________, sediada à Rua/Avenida ___________________no ________, 

Setor/Bairro ____________________, na cidade de ________________ Estado de 

_______, neste ato representado pelo seu sócio/procurador o Senhor ___________, 

nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na _________, portador da Carteira 

de Identidade n°______ e CPF n° ___________, DECLARA, sob as penas da Lei, que 

seus sócios, não possuem em qualquer vínculo com o município de Pequi – MG. 

 

Local e data  

 

 

 

_______________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE 

DADOS – LEI 13.709/2018, (LGPD); 

 

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal, repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 

– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis–repassados em decorrência 

da execução contratual, em consonância com o dispostona Lei no 13.709/2018, sendo 

vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento 

contratual.  

 

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais, repassados 

em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.  

 

4. Em atendimento ao disposto na Lei no 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, 

terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais 

como: número do CPF, do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, 

nacionalidade, endereço, dados bancários.  

 

5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral 

de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos 

internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados 

pelo CONTRATANTE.  

 

1. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em 

até 24h, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer formal de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 

da LGPD.  

(Local)(Data)....., ... de ............... de ........ 

 

 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal  
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ANEXO IX 

 

 

DECLARAÇÃO 
___________________________, CNPJ ______________, sediada 

____________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-

assinado, e para os fins do Pregão nº xxxxxx, DECLARA expressamente que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação com todos os termos estabelecidos neste Edital. 

 

_______________________ , ______ de ___________ de2023. 

 

______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 

Nome: _______________________________________ 

 

Nº Cédula de Identidade: _________________________ 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: ESSA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ENTREGUE AO AGENTE 

DE CONTRATACAO, PELO INTERESSADO OU SEU REPRESENTANTE, FORA 

DO ENVELOPE, NA ABERTURA DA SESSÃO. 
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ANEXO X  
 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

 

 

 

_______________________________, CNPJ __________________, sediada 

___________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-

assinado, e para os fins do Pregão nº xxxxx, DECLARA expressamente que até a presente 

data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente 

processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

____________________ , _____ de _______ de __________. 

 

______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 

Nome: _______________________________________ 

 

Nº Cédula de Identidade: _________________________ 
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ANEXO XI 
 

 

 

MODELO DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENORES 
 

 

 

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do 

disposto na Lei 14.133/21, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

 

............................................ 

(data) 

 

 

............................................................ 

(representante legal) 
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ANEXO XII 
 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CONCORDA COM OS TERMOS DO 

EDITAL 
 

________________________, CNPJ ________________, sediada 

___________________________, por intermédio de seu representante legal, infra-

assinado, e para os fins do Pregão nº xxxxx, DECLARA expressamente que concorda 

com todos os termos estabelecidos neste Edital. 

 

 

______________________, ______ de ___________ de2023. 

 

 

_______________________________ 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 

 

 

Nome: _______________________________________ 

 

Nº Cédula de Identidade: _________________________ 
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ANEXO XIII 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS XXX/2023 

 

 

 

Aos ______ dias do mês de _____ do ano de 2023, o Município de Pequi com 

sede na xxxxxxxxxxxxx, inscrito no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxx, neste ato legalmente 

representado pelo seu Prefeito, Sr. xxxxxxx, inscrito no CPF nº xxxxxxxxxx, a seguir 

denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente Ata de Registro 

de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico Nº. xxxxxxx, 

cujo objetivo fora a formalização de REGISTRO DE PREÇO xxxxxxxxxxxx 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES ESTIMADAS CONSTANTES 

NO TERMO DE REFERÊNCIA, processada nos termos do Processo Administrativo nº 

xxxxxxx, a qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme 

o disposto na Lei 14.133/21 segundo as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o 

REGISTRO DE PREÇO xxxxxxxxx  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES E FORNECEDORES: 

 

1) Integra a presente ARP na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR, o Município de 

Pequi com sede na xxxxxxxxx 

 

2) Qualquer órgão ou entidade da Administração Pública poderá solicitar a utilização da 

presente ARP, independentemente da participação ou não na licitação, desde que aceitas e 

formalizadas as exigências da Lei; 

 

3) Integra a presente ARP na qualidade de FORNECEDOR a empresa: 

Empresa: _________________________. 

CN.PJ: ______________________________ 

Telefone: _____________________________ 

Endereço: ________________________________ 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

O ÓRGÃO GERENCIADOR, através do Setor de Compras, obriga-se a: 
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LIII. Gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os nomes dos 

fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações 

dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na 

licitação; 

 

LIV. Convocar o fornecedor registrado, via fax, telefone ou e-mail, para retirada 

da nota de empenho; 

 

LV. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, inclusive com 

solicitação de novas certidões ou documentos vencidos. 

 

LVI. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de 

preços registrados, para fins de adequação às novas condições de mercado; 

 

LVII. Consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de 

classificação) quanto ao interesse em fornecimento dos materiais a outros 

órgãos da Administração Pública que externem a intenção de utilizar a 

presente ARP; 

 

LVIII. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital 

da licitação e na presente ARP; 

 

LIX. Designar, dentre os servidores das unidades requisitantes, gestores de 

compras que serão responsáveis pelo recebimento e controle dos 

produtos/equipamentos fornecidos; 

 

LX. É de competência do órgão gerenciador a obrigação de aplicar a sanção 

em caso de restar inobservado algum compromisso assumido com a 

assinatura da ata, seja em relação ao órgão participante do sistema ou a ele 

aderente; 

 

LXI. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de 

sua proposta;   

 

LXII. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidores 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 
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LXIII. Designar o Fiscal do Contrato, que deverá fazer parte do quadro de 

funcionários da Secretaria de Obras;   

 

LXIV. Designar o Gestor do Contrato, que deverá fazer parte do quadro de 

funcionários da Secretaria Ordenador da Despesa;  

  

LXV. Notificar a empresa por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;   

 

LXVI. Pagar à empresa o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas;  

  

LXVII. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços 

da empresa, em conformidade com a legislação vigente;   

 

LXVIII. Não praticar atos de ingerência na administração da empresa, tais como:   

 

LXIX. Exercer o poder de mando sobre os empregados da empresa, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 

exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais 

como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;   

 

LXX. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas; 

 

LXXI. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da empresa, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no 

objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 

trabalhador foi contratado;   

 

LXXII. Considerar os trabalhadores da empresa como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação.   

 

LXXIII. Aplicar à empresa contratada as penalidades cabíveis, previstas neste 

instrumento, toda vez que essa infringir ou incorrer em qualquer das 

situações consignadas como passíveis de medidas punitivas ou 

indenizatórias;   

 

LXXIV. Solicitar a substituição dos empregados que não estiverem 

desempenhando suas atividades a contento;  

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PEQUI 

Estado de Minas Gerais 

 

 
 

 

LXXV. Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos, especificações e 

instruções complementares, suficientes e necessários à execução dos 

serviços.   

 

LXXVI. A CONTRATANTE, por meio de seus representantes designados como 

Fiscalização do Contrato (Fiscal do Contrato e Gestor do Contrato), terá 

também as seguintes atribuições:   

 

LXXVII. Representar a CONTRATANTE junto à CONTRATADA no trato dos 

assuntos pertinentes à execução dos serviços objeto do Contrato;   

 

LXXVIII. Analisar e aprovar a programação de atividades elaborada pela 

CONTRATADA; 

 

LXXIX. Determinar o afastamento do pessoal da CONTRATADA, mobilizado 

para a execução dos serviços, em caso de conduta imprópria, a seu 

exclusivo critério, devendo registrar formalmente a justificativa pra tal;   

 

LXXX. Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a 

execução dos serviços, com relação a qualquer aspecto ligado ao objeto do 

Contrato;   

 

LXXXI. Aceitar, para fins de medição e pagamento, os serviços bem executados e 

rejeitar os serviços que não estejam de acordo com o projeto, exigindo da 

CONTRATADA a substituição, reparo ou refazimento daquilo que for 

rejeitado;   

 

LXXXII. Acompanhar a CONTRATADA na medição dos serviços executados e 

aceitos, determinando os serviços a serem inseridos nos Boletins de 

Medição e autorizando a CONTRATADA a apresentar as faturas 

correspondentes para pagamento;   

 

LXXXIII. Conferir e atestar as faturas correspondentes às medições de serviços 

executados, encaminhando-as para pagamento;   

 

LXXXIV. Informar a autoridade competente quaisquer alterações de escopo ou prazo 

do contrato com antecedência e em tempo hábil para que sejam tomadas 

as providências necessárias e cabíveis;   

 

LXXXV. Informar quanto ao andamento dos serviços por meio de relatórios a 

qualquer tempo quando solicitados pela autoridade competente;  
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LXXXVI. Emitir relatório à autoridade competente, informando por meio de 

Comunicação Interna (CI) caso haja descumprimento de cláusulas 

contratuais por parte da CONTRATADA, com as devidas justificativas 

para a solicitação  de emissão de notificação;   

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 

O FORNECEDOR obriga-se a: 

 

I. Cumprir fielmente o Contrato, de modo que, no prazo estabelecido em contrato, os 

serviços sejam inteiramente concluídos e entregues;  

 

II. Manter durante toda a execução dos serviços contratados todas as condições de 

habilitação e qualificação da empresa exigidas no edital, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas;   

 

III. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;   

 

IV. Possuir em seu quadro de empregados profissional responsável técnico que, após a 

homologação do contrato e a emissão de Ordem de Serviço,  apresente ART de 

execução do objeto do Contrato.   

 

V. Assumir a responsabilidade e ônus pelo fornecimento de uniformes e crachá aos seus 

funcionários, dos quais serão exigidos asseio diário e boa apresentação enquanto 

estiverem a serviço da CONTRATADA;   

 

VI. Cumprir rigorosamente todas as disposições das Normas Regulamentadoras, 

promovendo medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos 

ocupacionais aos seus empregados, bem como fornecer os EPIs necessários e 

compatíveis com as funções por eles desenvolvidas, fiscalizando seu uso 

obrigatório e exigindo-lhes que cumpram as normas e procedimentos destinados 

à preservação de suas integridades físicas; 

   

VII. Diligenciar para cumprir e fazer cumprir todas as normas relativas à segurança e 

medicina do trabalho, e para que seus empregados trabalhem com Equipamentos 

de Proteção Individual (EPI);   

 

VIII. Assumir a responsabilidade e ônus pelo fornecimento de todos os equipamentos, 

ferramentas e materiais básicos e de uso consumo, necessários à perfeita execução 

dos serviços, ou recomendados nos manuais dos fabricantes;   
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IX. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os 

salários do pessoal neles empregados, como também os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o Contrato;   

 

X. Assumir integral a responsabilidade pela cobertura de acidentes de trabalho aos seus 

empregados e prepostos, e perdas e danos a terceiros e à CONTRATANTE 

porventura resultantes de suas atividades;   

 

XI. Manter estoque mínimo de material para que os serviços de manutenção corretiva e 

preventiva não sofram descontinuidade, sob sua inteira responsabilidade da 

quanto a guarda e o manuseio. Nas situações em que eventualmente não se tenha 

o material estocado, a empresa deverá providenciar em no máximo 24 (vinte e 

quatro) horas, exceto nos casos considerados urgentes ou emergenciais, em que 

deverá providenciar em até 03 (três) horas. No caso de não haver indicação de 

marca como padrão de referência, deverão ser observadas as marcas e os modelos 

padronizados dos materiais existentes nas vias ou logradouros públicos; ou, em 

não havendo mais no mercado (retirada de linha de fabricação ou outro motivo 

justificável) substituição por similar ou superior em qualidade; 

   

XII. Dar acesso ao escritório e pleno atendimento à equipe de fiscalização do Contrato, 

designada pela Administração Municipal, todas as vezes que for solicitada;  

 

XIII. Indicar representante aceito pela CONTRATANTE para representá-la na execução 

do Contrato;   

 

XIV. Designar oficialmente o responsável do Contrato. Se por motivo de força maior o 

profissional qualificado na licitação não puder assumir, a CONTRATADA deverá 

apresentar documentação que comprove as mesmas qualificações para aprovação 

de outro profissional; p. Dar integral cumprimento ao que foi acordado por meio 

de sua Proposta e nos termos do Edital, que passam a integrar o Contrato, 

independentemente de transcrição;  

  

XV. Fornecer todas as informações de interesse para execução das obras que a 

CONTRATANTE julgar necessário conhecer ou analisar;   

 

XVI. Apresentar-se às convocações da CONTRATANTE em seus escritórios ou no local 

de serviços, em todas as ocasiões em que for requisitada, através de seu 

representante, de modo que nenhuma operação possa ser retardada ou suspensa 

devido à sua ausência, cabendo à CONTRATADA os ônus ocasionados pelo não-

atendimento da convocação;   

 

XVII. Proporcionar à CONTRATANTE, a qualquer tempo, livre acesso aos serviços que 

estiverem em andamento.   
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

 

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, iniciando em xxxx e 

terminando em xxxxx, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado 

o preço vantajoso. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO FORNECEDOR 

 

Os preços, as quantidades, os fornecedores e as especificações dos materiais registrados 

nesta Ata encontram-se indicados na proposta que consta no procedimento realizado, em 

resumo no quadro abaixo: 

 

Empresa: _________________________. 

CNPJ: ______________________________ 

Telefone: _____________________________ 

Endereço: ________________________________  

Preço: ___________________________________ (conforme planilhas em anexo) 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O prazo para pagamento será de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

 

O pagamento das medições será realizado em parcelas mensais e de acordo com os prazos 

e condições estabelecidos na ATA/Contrato, do qual este Projeto básico é parte 

integrante, através de crédito bancário, após cada medição realizada e ateste da 

Fiscalização na fatura de cobrança, condicionado ainda à verificação da conformidade da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações 

assumidas. 

 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

Os serviços serão medidos pelos quantitativos realmente executados e pelo produtos 

efetivamente entregues e apurados pela Fiscalização do Contrato, em conformidade com 

as unidades e critérios estabelecidos neste Projeto básico, e serão remunerados 

conforme preço unitário ofertado pela CONTRATADA em sua proposta 
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Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da 

Contratada, juntamente com toda documentação devidamente protocolada, pela 

CONTRATADA contendo:   

 

a. Descrição detalhada das atividades realizadas no período da medição;   

b. Planilha e corpo de medição com as respectivas memórias de cálculo 

de todos os serviços executados devidamente assinadas pelo Engenheiro 

responsável da empresa, pelo técnico da empresa e pelo Fiscal do Contrato;  

 c. Relatório fotográfico completo dos serviços executados identificando a 

situação dos locais antes da realização dos serviços, durante e após sua 

realização, caracterizando de forma clara sua execução;   

d. Controle tecnológico / laudos técnicos que comprovem a qualidade dos 

serviços realizados e materiais utilizados;   

e. Relação de equipes utilizadas no período (nominando o pessoal, sua 

função e a sua relação com a empresa por atividade);   

f. Programação para o próximo período;   

g. Correspondências expedidas e recebidas, bem como cópias das ordens 

de serviços expedidas pela fiscalização, devidamente assinada pelo técnico da 

empresa Contratada e pelo fiscal do Contrato.   

 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 

prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 

efetivo pagamento  

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA 

 

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR a 

firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico 

para determinada aquisição, assegurado ao particular cujo preço foi registrado, em caso de 

igualdade de condições, a preferência. 
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CLÁUSULA NONA – DA PUBLICIDADE 

 

Os preços, os quantitativos, o (s) fornecedor (es), como também as possíveis alterações da 

presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial do Município de Pequi. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 

FORNECEDOR 

 

O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos: 

 

I – Por iniciativa da Administração, quando: 

 

a) Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada 

e as condições da presente ARP;  

 

b) Recusar-se a retirar a nota de empenho nos prazos estabelecidos, salvo por motivo 

devidamente justificado e aceito pela Administração; 

 

c) Der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 

 

d) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente 

Registro de Preços; 

 

e) Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade; 

 

f) Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na 

legislação; 

 

g) Em razões de interesse público, devidamente justificadas. 

 

h) Não fornecer os serviços em compatibilidade com as condições de quantidade e 

qualidade; 

 

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, 

comprovar a impossibilidade de cumprimento das exigências neste Registro de Preços, 

tendo em vista fato superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 

comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual. 

 

Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho 

fundamentado do Secretário de Administração do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES E DO 

CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

a) A Administração poderá aplicar ao FORNECEDOR as penalidades previstas na 

Lei Federal 14.133/21, no que couber; 

 

b) Com fundamento no art. 28 da do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedida de 

licitar e contratar com o Município de Pequi, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 

das demais cominações legais e de multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre 

o valor do item(s)/contratação, a Contratada que: 

 

b.1) Apresentar documentação falsa; 

 

b.2) Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

 

b.3) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 

b.4) Comportar-se de modo inidôneo; 

 

b.5) Fizer declaração falsa; e 

 

b.6) Cometer fraude fiscal. 

 

c) Para os fins da alínea “b.4”, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos na 

Lei  Federal 14.133/21. 

 

d) A Contratada ficará sujeita, no caso de inexecução parcial ou total da 

obrigação, com fundamento na Lei Federal 14.133/21., à seguinte penalidade: 

 

d.1) As multas moratória e compensatória poderão ser cumuladas com as 

sanções previstas na alínea “a”; 

 

d.2) A aplicação das multas compensatória e moratória serão publicadas no 

Diário Oficial do Município de Pequi, devendo a intimação da apenada dar-se por 

meio de notificação; 

 

d.3) As sanções estabelecidas nesta cláusula são da competência exclusiva 

da autoridade designada nos normativos internos da Administração, facultada a 

defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da efetiva 

notificação. 

 

d.4) A autoridade competente, na aplicação das penalidades previstas nesta 

cláusula, deverá levar em consideração a gravidade da conduta da Contratada, o 
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caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao Contratante, observados os 

princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, da prevalência e 

indisponibilidade do interesse público, em decorrência de circunstâncias 

fundamentadas em fatos reais e comprovados; 

 

d.5) O valor da multa moratória ou compensatória, nos termos do artigo 86, 

§ 3º da LLC, poderá ser descontado dos créditos da Contratada, da garantia 

contratual ou cobrado judicialmente, nesta ordem; 

 

d.6) O recolhimento do valor da multa, moratória ou compensatória, deverá 

ser feito no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da intimação da aplicação 

da sanção, sob pena de seu desconto ser efetuado conforme item anterior, acrescida 

de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês; 

 

d.7) As penalidades estabelecidas nestas cláusulas deverão ser registradas no 

Setor de Compras e Jurídico do Município de Pequi. 

 

e) Caso seja constatada a irregularidade fiscal durante a vigência da ARP, a 

Administração notificará o Fornecedor para providenciar a regularização no prazo de 30 

(trinta) dias. Persistindo a irregularidade serão adotadas providências no sentido de rescindir 

a avença; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO 

 

A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a 

seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes: 

 

a) Processo Licitatório nº xxxx; 

 

b) Edital Pregão Presencial Nº. xxxx e anexos; 

 

c) Proposta Comercial da FORNECEDORA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços serão medidos pelos quantitativos realmente executados e pelo produtos 

efetivamente entregues e apurados pela Fiscalização do Contrato, em conformidade com 

as unidades e critérios estabelecidos neste Projeto básico, e serão remunerados 

conforme preço unitário ofertado pela CONTRATADA em sua proposta 

 

Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação da 

Contratada, juntamente com toda documentação devidamente protocolada, pela 

CONTRATADA contendo:   
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a. Descrição detalhada das atividades realizadas no período da medição;   

b. Planilha e corpo de medição com as respectivas memórias de cálculo 

de todos os serviços executados devidamente assinadas pelo Engenheiro 

responsável da empresa, pelo técnico da empresa e pelo Fiscal do Contrato;  

 c. Relatório fotográfico completo dos serviços executados identificando a 

situação dos locais antes da realização dos serviços, durante e após sua 

realização, caracterizando de forma clara sua execução;   

d. Controle tecnológico / laudos técnicos que comprovem a qualidade dos 

serviços realizados e materiais utilizados;   

e. Relação de equipes utilizadas no período (nominando o pessoal, sua 

função e a sua relação com a empresa por atividade);   

f. Programação para o próximo período;   

g. Correspondências expedidas e recebidas, bem como cópias das ordens 

de serviços expedidas pela fiscalização, devidamente assinada pelo técnico da 

empresa Contratada e pelo fiscal do Contrato.   

 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de 

encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite 

prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por 

cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 

efetivo pagamento  

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

As faturas deverão ser emitidas contra a Prefeitura Municipal de Pequi, pela Contratada, 

no primeiro dia subsequente à comunicação do valor aprovado e o pagamento deverá 

ocorrer em até 30 (trinta dias). 

 

As faturas/notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente, e seu 

vencimento ocorrerá 10 (dez) dias após a data de sua reapresentação. 

 

O pagamento das faturas/notas fiscais seguirá a estrita ordem cronológica das datas de 

suas exigibilidades, e só será efetuado mediante comprovação de regularidade das 
obrigações fiscais, trabalhistas e em especial junto ao INSS e FGTS, relativamente à 

competência imediatamente anterior aquela a que se refere a remuneração auferida. 
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Dos pagamentos devidos à Contratada, serão descontados os valores de multa ou 

eventuais débitos daquela para com a administração, referentes a qualquer contrato entre 

as mesmas partes, sem obrigatoriedade de prévio aviso. 

 

Haverá retenção, nos termos dispostos na legislação previdenciária vigente, com 

recolhimento dos percentuais ao INSS e entrega da respectiva guia ao Contratado, se for 

o caso. 

 

O participante vencedor que vier a contratar com a Administração comprometer-se-á a 

efetuar, com rigorosa pontualidade, os recolhimentos legais relativos ao INSS, FGTS, 

pertinentes as obras da presente licitação, fornecendo antes do recebimento dos valores a 

que tem direito, copia autenticada dos respectivos comprovantes, devidamente quitados, 

sem o que, não serão liberados os valores da parcela correspondente. 

 

A contratada devera fornecer uma relação das pessoas que trabalham na obra, para o 

recebimento de cada parcela, juntamente com comprovante dos pagamentos 

previdenciários e trabalhistas de cada um. De pessoas não constantes da relação 

subsequente devera ser apresentada a respectiva rescisão, se não comprovado que 

continua na Empresa em outra atividade. 

 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento não justificados, provocados 

exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 

financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte formula: 

 

I= (TX/100)  

EM = I x N x VP, onde:  

I = Índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS REAJUSTES 

 

Por força da Lei Federal 14.133/21, os preços poderão ser reajustados após a vigência 

contratual de 12 (doze) meses, salvo autorização de aumento concedida pelo Governo 

Federal. 
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Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos monetariamente 

pelo Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) ou outro índice que venha a 

substituí-lo por força de determinação governamental. 

 

A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação ocorrida entre o mês da 

assinatura do contrato e do 12º mês de execução do contrato, passando a vigorar o novo 

preço a partir do 13º mês. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

A As despesas relativas a este processo licitatório correrão por conta de recursos previstos 

em Orçamento e serão informados quando da utilização da Ata de Registro de Preços, 

nos termos do § 2º do Art. 7º do Decreto Federal 7892 de 23 de janeiro de 2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018 

 

É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena 

de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

 

As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – 

em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência 

da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 

empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 

cumprimento do instrumento contratual.  

 

As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em 

decorrência da execução contratual por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados.  

 

Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o órgão gerenciador, 

para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos 

representantes da beneficiária, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico 

e residencial, e cópia do documento de identificação (listar outros, quando cabível).  

 

A beneficiária declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados 

e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação 

com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo órgão gerenciador. 

 

A beneficiária fica obrigada a comunicar ao órgão gerenciador em até 24 (vinte e quatro) 

horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 
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acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 

da Lei Geral de Proteção de Dados.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO CUMPRIMENTO A LEI 

ANTICORRUPÇÃO (LEI 12.846/2013). 
 

A beneficiária assume que conhece e entende os termos da Lei Federal n° 12.846, de 2013 

– Lei Anticorrupção -, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que constitua 

uma violação das disposições desta Lei.  

 

A beneficiária, por si e por seus administradores, diretores, funcionários, bem como seus 

sócios que venham a agir em seu nome, declaram de que se obrigam a conduzir suas 

práticas comerciais, durante a realização do presente certame e na vigência do contrato, 

de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis, bem como se 

compromete a não dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o pagamento de, 

direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer 

autoridade governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, 

com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão do agente ou do governo, ou para 

assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, qualquer pessoa, e 

que violem a Lei Anticorrupção. 

 

A beneficiária tem ciência de que qualquer descumprimento da Lei Anticorrupção por 

ela, por seus administradores, diretores, funcionários, bem como seus sócios que venham 

a agir em seu nome, em qualquer um dos seus aspectos, ensejará sua rescisão imediata, 

independentemente de qualquer notificação, sob pena do pagamento de multa equivalente 

a 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO GESTOR E FISCAL DE CONTRATO. 

 

O Gestor do respectivo contrato será o Secretário Municipal de Fazenda e Administração, 

Sr. Vinícius Cezar Cabral Barbosa. 

 

O fiscal de contrato será a Engenheira do Município, Sra. Camila Silva Dias. 

 

O contrato também será acompanhado pelo Departamento de Compliance do Município 

de Pequi, que poderá emitir parecer sobre a legalidade dos atos praticados. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA ADESÃO DE ÓRGÃOS E ENTIDADES QUE NÃO 

PARTICIPARAM DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso da ata de registro de preços, deverão consultar a Administração da ata para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão, através do e-mail 

licitacoespequi@gmail.com  

 

Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 

desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas 

com a Administração e órgãos participantes. 

 

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na ata de registro de preços para a Administração e órgãos 

participantes, nos termos do §3º do art. 22 do decreto nº 7.892/13. 

 

Após a autorização da Administração, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla 

defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as 

ocorrências à Administração. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/21, 

com alterações introduzidas pela Lei nº 8.883/94, cujas normas ficam incorporadas ao 

presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

O regime de execução do presente contrato será indireto – Empreitada por preço Global. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

O Município de Pequi poderá exigir, a título de garantia do contrato, e conforme a Lei 

Federal 14.133/21, o montante de 5 % (cinco por cento) do valor deste contrato, podendo 

optar por uma das seguintes modalidades: 
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a – caução em dinheiro ou título da dívida pública; 

 

b – fiança bancária; 

 

c – seguro-garantia. 

 

Os títulos da dívida pública previstos na alínea “a” deverão ser apresentados juntamente 

com laudo pericial contábil comprovando o valor e a autenticidade dos respectivos títulos, 

cuja avaliação de seu valor econômico observe as normas definidas pelo Ministério da 

Fazenda. 

 

Os títulos previstos na alínea "a" só serão aceitos se emitidos pelo Tesouro Nacional, 

registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC e, caso qualquer de 

tais títulos venha a ser extinto ou tenha o seu prazo de validade expirado, a garantia deverá 

ser prestada por meio de outro título válido que venha a substituir o anterior, emitido pelo 

Tesouro Nacional e registrado no Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, 

ou substituída por uma das demais modalidades de garantia. 

 

Em caso de fiança bancária, deverá ser expressa a renúncia do fiador ao benefício de 

ordem, e aos direitos previstos no artigo 827 do Código Civil (Lei 10.406/02), sendo que, 

a fiança deverá ser realizada em instituições financeiras regularmente autorizadas pelo 

Banco Central. 

 

A garantia prestada será liberada ou restituída após 30 (trinta) dias da emissão do Termo 

de Encerramento de Obrigações Contratuais e, quando em dinheiro, atualizada 

monetariamente, ou pela rescisão do contrato, salvo se esta ocorrer por culpa da 

contratada. 

 

Desfalcada a garantia prestada, pela imposição de multas ou outro motivo de direito, será 

notificada a Contratada através de correspondência com AR (Aviso de Recebimento) 

para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, complementar o valor da caução. A não 

apresentação da cobertura da garantia importará em rescisão contratual. À Administração 

cabe descontar da garantia toda importância que a qualquer título lhe for devida pela 

contratada. 

 

No caso de optar pelo seguro garantia ou fiança bancária: 

 

a) Deverá constar na garantia cláusula expressa de cobrir inadimplemento das obrigações 

trabalhista e previdenciárias do contrato; 

 

b) Não poderá conter cláusula que restrinja a responsabilidade do segurado ou fiador. 
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A validade da garantia será de no mínimo 3 (três) meses após o término do 

contrato/aditivo. 

 

14.9. A Garantia, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO 

 

Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica eleito o 

foro da Comarca de Pará de Minas - Minas Gerais, com renúncia expressa a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem de acordo, mandou o Prefeito do Município de Pequi, que lavrasse a presente 

ata, que lida e achada conforme, vai assinada pela Detentora da Ata de Registro de Preços 

em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas. 

 

____________________________________________ 

André Luiz Melgaço Tavares 

Prefeito do Município de Pequi 

Órgão Gerenciador 

 

 

_____________________________________________ 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Empresa Fornecedora 

 

 

 

Testemunhas   

    

Nome________________________ CPF________________________  

 

 

Nome________________________ CPF________________________ 
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ANEXO IX 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018 

 

 

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do 

disposto que comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 

– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em 

decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 

13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse 

das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações 

legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual.  

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO X 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI 

ANTICORRUPÇÃO (LEI 12.846/2013). 

 

 

................................., inscrito no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº............................ e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do 

disposto de que se obrigam a conduzir suas práticas comerciais, durante a realização do 

presente certame e na vigência do contrato, de forma ética e em conformidade com os 

preceitos legais aplicáveis, bem como se compromete a não dar, oferecer, pagar, prometer 

pagar, ou autorizar o pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou 

qualquer coisa de valor a qualquer autoridade governamental, consultores, representantes, 

parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer ato ou decisão 

do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar 

negócios para, qualquer pessoa, e que violem a Lei Anticorrupção. 

 

............................................ 

(data) 

 

............................................................ 

(representante legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO XI 

 

A T E S T A D O 

 

 

A Prefeitura Municipal de Pequi, estabelecida ........................................ – Centro – 

Pequi/MG, inscrita no CNPJ sob o número ........................., ATESTA que o representante 

________________________________________________ da empresa 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 

número _________________________________________, 

estabelecida_______________________________________________________, 

visitou o local onde deverá ser construída uma __________________________, no 

Município de Pequi, atendendo a Pregão Presencial nº. 111/2023, Processo Licitatório 

049/2023, sendo observados todos os dados e elementos que possam ter influência nos 

desenvolvimentos dos trabalhos. 

 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

 

Pequi, ____ de ______________ de2023. 

 

 

Secretaria Municipal de Obras 
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ANEXO XII 

 

QUESTIONÁRIO DUE DILIGENCE 
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ANEXO XIII 

 

PLANILHAS 

 


